
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-005/2024 - SEDUC 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atra\'és da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA, requerente deste processo administrati\'o, ao c1ual será conduzido pelo !\gente 
de Contratação, Sr. Manoel Pessoa Coutinho, designado pela Porta.ria nº 05-1- de 16 de janeiro de '20'2-1-, e pela 
l ~quipc de Apoio/ Contratação, anexada aos autos do procedimento, torna público que a part1r do dia 13 de 
setembro de 2024 às 17h00min (horário de Brasília), atra,·és do endereço cktn\ nirn 
htlji~: . hllcc,mpra~.n,1 11 l lonw, f>ubl 1c,\ccc~~ (Bolsa de Licitações e Lcilôcs) " Acesso Identificado no link -
acesso publico", cm sessão pública por meio de comunicação ,·ia internet, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propostas de preços e que no dia 26 de setembro de 2024 as 08h:00min (horário de Brasília) 
encerra <, procedimento ele recebimento de propostas preços; (' que a partir das 08h:0lmin dará início à 
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 min (horário de Brasília) iniciará a forrnalizaçào Je 
lances e ~locumcntos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE- 005/2024-
SEDUC, identificado abaixo, objetiYando a melhor proposta de menor preço por lote, mediante as condiçc"í(•s 
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei l :cderal nº 1-1-.133/20'21, de 01 / 0-1-/20'21 - J n de 
Licitações, pelo Decreto Municipal nº 005 de 16 de janeiro de '202-t, da Lei n" 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Cúdigo de 
Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, Lei Complcm('ntar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 201-1-, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de '2016, Le1 
l ;cderal 12.-1--1-0 de 07 de julho de '.2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRlffARlA DE L:DL'Ci\() 10, CJ(:NCI ,\ L 
·n ~CNOI .OCTA. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: Lm conformidade com o art. 18, parágrafo 1º VI da Lei 1-1-.133 / 20'21 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrntura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta. e indireta da L.:nião, dos L~stados, do Distrito hderal e 
dos Municípios, inclusi\'e as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundaçôes por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a J\dministra.ção Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indi\'íduo que, em ,·irtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou ,·ínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica mtegrante 
da Admmistraçào Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contrat:1ção; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, si,gnatária de contrat<> com a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
de participar de processo licita tório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta J ,ei, o fornecedor ou o prestador de 
sen-içu que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: ati,·idadc ou conjunto de ati,·idades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
ele interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela ,\dm1111stração, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e iulgar documentos relati\'os às licitaçc"ícs e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, nu qual o ente 
fcderati\'C> dintlga de forma centralizada as informaçôcs e os se1Yiços de gm·cmo digital dos seus órgãos e 
entidades; 
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REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de cnntrato utilizada para SLT\'tços 
contínuos com regime de dedicação exclusi\'a de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da 
análise da \'ariação dos custos contratuais, de\'cndo estar pt-e\·ista nu ed1tal com data \'inc11lada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data \·inculada ao acordo, à conn·nção coktt\·a ou ao 
dissídio cokti\'o ao qual o orçamento esteja \'Ínculado, para os custos decorrentes da m.io de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre sen-idorcs efct1\·os ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisiics, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer uutras at1\·idades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homolo6ração. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçôes e J ,cilôe~, entidade com·crnada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio TC:-cnico-Operacional cm \·1gur, 
https://blkompras.com/Homc/PublicAccess " /\cesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal ele /\!to Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial cios Municípios. 

ANEXOS 
i\Nl•:XO 1 - Termo de Referência 
/\Nl•:XO 11 - Minuta do Contrato 
1\Nl ~XO fll - Declaração de !Iabilitação 
i\Nl:XO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
ANl•:XO V - Declaração LJUe não emprega menor de 18 anos 
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 
i\N 1,:xo V 11 - Declaração de Inexistência de Vú1eulo empregatício com o Município ele 1\lto Santo 
AN 1 ~X O V 111 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
i\NLXO IX - Declaração ele Veracidade das Infonnações Prestadas 

1. DO OBJETO 
l.1. O objeto da presente hcitação é a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIAS ESCOLARES, CARTEIRAS ESCOLARES E MESA DE REFEITÓRIO PARA 
EQUIPAR O AMBIENTE EDUCACIONAL DAS ESCOLAS PERTENCENTES A REDE DE 
ENSINO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA, DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, EM CONFORMIDADE COM AS 
QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO 1 DO EDITAL 
1.2. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo art. 
6º, inciso XJ ,[; art. 28, inciso T; art. 29, parágrafo único; todos da J ,ei n.º 1--1-. 113/ 2021, considerando a oportunidade 
de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade 
e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade 
de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, \'iabilizando efeti\·idade para C<HK<>mitância da 
execução; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante dc\'C prm·iclcnciar o seu credenciamento, com atribuição de chan
e senha, diretamente junto ao pro\'edor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionam('nto, 
regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro pn'.·\·i() 
do sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. /\s instrnçües para o credenciamento podem ser acessadas no sq.,>uintc sít10 eletrônico ou solicitadas por mci< > 

do St'},'1.IÍntc endereço de e-mail: e, >nt:llorc_dill., ,rg. hr. 
2.3. I•: de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se p1oc\·iamente no sistema clctr<HUCO util11:ado 11<> 

certame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transaçôcs efetuadas em seu num(\ assumir como finncs e \'erdadeiras .J 
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do prm·edor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por l'\Tntua1s danos 
decorrentes de uso indc\·ido da senha, ainda que por terceiros; ~ 
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2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatúrio l' responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobserdncia de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao prO\-cdor du sistema quak1ucr acontecimento <1ue possa comprometer o sigilo 
ou a inYiabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
2.3...J.. L' til~ar a cha,·e de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma cletrúmca; l', 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chaw· de identificação ou ela senha de acesso por inten:ss<· prúprio. 
2.-k Poderão participar da presente lintaçào todos us interessados do ramo pertinente, que comprm·arcm 
eficazmente os requisitos deste l~clital. 
2.5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. -+2 a -1-5 da J ,ei Complementar 123, de 1-1-
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 1-1-7 /201-1-, a MI~, FPP, Ml ·J ou C0<iperati,·a, llue se 
enquadre na receita de MI <'. ou 1 ~PP, deverá apresentar declaração de ser clc,gí\"(:I aos benefícios do tratamento 
aludido, nos termos cio Decreto 8.538/2015. 
2.6. 1 ~m caso de necessidade de clesenquadramentn da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou seja, quando houver faturamento supenor exi1-,rido 2.3 e na respectiva legislação supracitada, compete aos 
licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as prO\·idências necessárias para o descnquadramento 
e usufrua (ou tente usufruir) indc,·idamente dos benefícios extensín:is a esse enquadramento, poderá ser declarado 
inidôneo (art. 13, ~ 1°, do Decreto 8.538/ 2015). 
2.7. 1\ microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperati,·a que atender ao item 2...J., mas possuir restriçãu 
cm qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negati, ·a de Tributos Mumcipais, Certidão Nq..,>ati,·a 
de D<'.-bito .Junto ao INSS - CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade Junto ao FCTS), terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que compro,·e a sua regularidade, no pra;.,1 > 

de 05 (cinco) dias úteis, a cnntar da data cm que for declarada como vencedora do certame. 
2.8. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pe<1ueno porte e a 
cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critfrio da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de fonna motirnda e durante o transcurso do respect1,·o 
prazo. 
2. lO. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2. 7, implicará na decadt'.-ncia do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades pre,·istas neste edital, sendo facultado à 1\dministração 
com·ocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revof_,rar a 
licitação. 
2.13. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da l .ei 1-l.133/ 2021; 
2.13.1. Declarada inidônea de acordo com o preYisto no inciso IV do art. 156 da l .ei n. º 1..\..133/ 2021 e que não 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.13.2. Com falência decretada; 
2.13.3. Consorciada; 
2.13...J.. Suspensa pela Prefeitura de Alto Santo/ CE; 
2.13.5. l ·'.m regime de concordata; 
2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou lcf.,>ats, dentre suas equipes tt•c11.Ícas, 
bem assim dentre e,-cntuais subcontratados figU1-c quem seja ocupante de cargo ou emprego na 1\dministração 
Direta ou indireta do Município de Alto Santo/CI ~; 
2. n.7. De ser,idores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsá,·cl. 
2.13.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação cm 
decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o ~ 1 ° do art. 1-1- da Lei nº 1-1-.133 / 2021; 
2.13.<J. Agente público do órgão ou entidade licitante, deYendo ser obse1Yadas as situaçôes que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da lcgisbçàu ljm' disciplina 
a matfria, conforme §1 º do art. <Jº da l.ci nº 1-1-.133/ 2021. A w·dação é estendida a terceiros que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissmnal especializado cnt funcionário ou 
representante de empresa LjUC preste assessoria té·cnica. 
2.13.10. Lmpresa estrangeira não autorizada a comercializar no país; t 
2.13. 11. Pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza t<'.·cnica, comercial, econêimica, financeira, 
trabalhista ou ciYil com dirigente do c'>rgão ou entidade contratante ou com agente público <JUC desempenhe função 
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na licitação ou atue na fiscalizaçãu ou na gestão do contrato, ou que deles seja cúnjugc, companheiro ou parente 
cm linha reta, colateral ou por a finidade, até o terceiro grau; 
2.13. 12. Pessoa física ou 1urídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do :,sº do art.1-1- da l .c1 nº 
1-1-.133/ 2021, ou que seja declarada midônea nos termos da referida l ,ei. 
2.13. l'.:?.. Vedada participação de consórcio. 
2.13.1-1-. Aquela que não atenda ás condiçôes deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite cm fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" ,·ia sistema; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3. 1 .-1-. 1 ,anccs; 
3.1.S. l labilitação do(s) licitantc(s) mclhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. 1 I omologaçãu; 
3.1.9. Contratação. 
3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do 1111cm e incluir sc-á o do 
\'Cncimcnto. 
3.1 . 10.1. Só se iniciam e ,-cnccm os prazos referidos neste edital em dias úteis. 
3.1.10.2. O se1Yiço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. 0 1-1-.133/ 2021. No caso de o contrato ultrapassar 
o exercício, de\'crá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as disposiçôcs tiue assun 
se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei cm vigor. 
3.1.10.-1-. 1\ Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE convocará a licitante Ycnccdora para assinatura do contra to, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de a\'iso com·ocatc'lrio. 
3.1. lO.S. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por i)-,rual período, mediante sol,c1taçà() da 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motiYo apresentado seja aceito pela 
Administração. 
3.1. J 0.6. A Contratada de,·erá dar i.nício à execução dos serviços/ aquisiçôcs vinculados a este edital cm ati· OS 
(cinco) dias depois de firmado o Contrato. 
3.1.10.7. i'~ facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar uu não 
retirar o instrnmento equiYalente no prazo e nas condições estabelecidas, convucar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçôes propostas pelo licitante ,·cncedor, sem pre1uízo 
das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n . " 1-1- .133/2021. 
3. 1.10.8. A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equirnlcnte no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obngação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta cm favor do c'irgào 
ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subirem 3.1.10.9.1. 
3.1.10.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nus termos do subirem 3.1.10.7, a 
Admiiiistração, observados o \'alor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
3.1.10.9.1. Con\'ocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com \'Ístas à obtenção 
de preço melhor, mesmo t1uc acima do preço do adjudicatário; 
3.1.10.9.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.1 O. Decorrido o prazo de rnlidadc da proposta indicado no edital sem cml\'ocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMEN TO 
-1-.1. Quak1ucr pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
I-.J. .133/ 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, dcn·ndo encaminhar o pedido atém (três) dias 
úteis an1es da data da abertura do certame, no endereço eletrônico otado no subirem -1-.3 abaixo. 
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-1-.2. J\ resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divul1--,r:1da por meio do sistema utiliz:i.du na 
realização do certame, no prazo de at<'.- 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas dind1--,r:1das nncularão os participantes e a 
Administração. 
-1-.'.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitcm -1-.'.2, o 1\gcnte de Contratação 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante a\'iso no sistema utilizado na realização do certame. 
-1-.3. /\ impugnação e o pedido de esclarecimento de,Trão ser realizados cxclusi\'amente por meio cktn'inico, no 
endereço lic1tac()C,((1lalto,a1llo.cv.grn.br 1,11 http-..: 1 .' bllcornpc1-,.c1,rn, l l()tllc J>111Jltc ,\cn·~'> (Bolsa de Licitaçôes e 
l ,eilôes), até as '.23h59min, com a informação do nº do pre1--,rào, o órgão ou entidade promotor da licitação e /\gente 
de Contratação rcsponsá,·cl. 
-1-.3.1. As impugnações apresentadas de\'erão ser subscritas por representantes legais mediante compro\'ação, sob 
pena do seu não conhecimento. 
-1-.-1-. As impugnações de efeito suspensivo à impu!:,>i:1ação são medida excepcional e de,·erão serem motiYadas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação. 
-1- .5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada norn data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5. 1. Cada licitante de\'erá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da mtcrnct, ~cnd< ,: 
a) /\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atra\'l~S do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://blkompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataform a, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
5.1.1 . Os documentos, em formato ele arquivo, a serem e1wiados via internet somente poderão ter as cxtensiics 
.j·.doc, "'. xls, ou *.pdf. 
5.'.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, a111da que SI J )L'C rcproduç<>es 
sejam feitas na mesma fo lha, salvo disposição normativa cm contrário, devidamente provada pelo licitante no ato 
da apresentação do documento. 
5.J. l. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cúpias cm fac 
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
5.2.'.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.'.2.3. QuaiSlJuer docwncntos necessános à participação no presente certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respcctinJs consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
5.2.-1- . Os documentos de habilitação exigidos, ljuando não conti,·crcm prazo de ,·alidade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura d:i. 
presente licitação; estes documentos dc\'crão ser apresentados cm (originais ou cópias), no caso de cópias, deverão 
ser autenticadas. 
5.2.5. O /\gente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
, ·crificação, sendo o licitante obt-Íf,tada a apresentá-lo no prazo trní.ximo de -1-8 (quarenta e oito) horas contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
5.'.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusi,·amente por mem do sistema 
https: / / bllcompras.com/ 1 Iome/ PublicAcccss, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de e1n-io dessa documentação. 
5.'2.7. O cnYio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Fdital, ocorrerá p()r me1< > 
de cha,·e de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema clctrt,nico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de lJua1squer 

nere1tura Mun1c1paI ae Alto ~amo - rwa : toroneI ~1mp11c10 rsezerra , 1~15 - rone/rax:(15157 :,4z~ .zc,15c, 
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mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ati- a abertura da sessão pública, os lic1t:111tes poder:w 
retirar ou substituir a proposta e us documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá apús a realização dos procedimentos de m:gociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos l!UC compl>Cm a proposta e a habilitaçã1> do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público api'is o 
enct·n-amento do em·io de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. 1\ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deYerá ser elaborada e cnYiada exclusiYamente por 
meio do sistema cletn"inico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o pmduto/SerYiço proposto 110 

campo discriminado e/ ou anexada, citando a MARCA de todos os produtos do(s) Lote(s) , com o Yalor urntáno 
por item e global por J ,OTJ ·'. cm conformidade com o modclu do sistema. 
6.1. l. Os itens deverão ser cotados, nos quantitati\'os licitados, segundo a urndade de medida consignada no edital. 
6.1.2. Nos preços ofertados dc,·crão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos 
produtos / sen-iços referentes a tributos, encargos sociais, e demais fmus atinentes à execução do obJl'to desta 
licitação. 
6.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está cm confomúdade com as exigências do instrumento com·ocat<'irío. 
6.:?.. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exig<'noas de 
habilitação previstas no ! ·'.ditai. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema cletn"inico, assum.indo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
6.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas dccím:11s após a 
,·írgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e de,·erão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
6.3. l. Os preços propostos de,·crão estar de acordo com o quantitatin) do bem cotado. 
6.3.2. Nos preços já den' rão estar incluídas as remw1erações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus ljUl' não 
o ,·alor estipulado na referida Proposta ele Preços; 
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusi,·a responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão uu qualquer outro argumento não prc\'isto cm kt. 
6.3.-1-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, pre\'alcccrá al1uelc lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder às correçôes 
ncccssánas. 
6.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços m,'Íximos estimados para a 
contratação. 
C>.3.6. Na análise das propostas de preços o Agente de Contratação obsen-ará o preço global por lote, expresso cm 
reais. Assim, as Propostas de,·crà.o apresentar o valor global por lote. 
6.-t. Os quantitatin)S licitados e cotados deverão ser rigorosamente confcndos pelos licitantes. 
6.-1-.1. 1\ proposta de preços dC\'l' contemplar o quantitati,·o dos itens cm sua totalidade confonne licitado. 
6.5. O prazo de ,·alidadc da proposta de preços niio pude ser infcnor a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de validade, será considerado al1ucle definido neste 
falital. 
6.C>. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial lJuanto à especificação do sen-iço e as cond içôcs de participação, competição, jul~,amento e formaliza ção 
do mstrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçôes e à legislação aplicável, 
notadamcntc às J ,ei N º. 1-1-.133/21. 
6.7. Som.ente serão aceita::. propustas dl: prl:ços daborada:,; e enviadas através do sistc-nm, inclusivt: ljuantu aos seus 

anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Agente de Contratação de lJUak1ucr outro documento, nem 
pernútido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao 1\gcnte de Contratação por meio do sistema. 
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6.8. QL' J\LQLTR UCITAN'IV QL' l •'. SI~ ll)l-:NTIFICAR NJ\ PLATAFORMA DI •: C)L',\LC)LTR FOR.fvft\ 
Sl-:JtÁ SL' MJ\RIAMENTE LXCLUÍDO DA DlSPL1TA. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7 .1. A licitante dewrá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma orden,1.da e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame corn.: spondcntc-s: 
7.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/ CE, na forma dos artigos 6'.2 a 70 da Lei Nº. 
1--1-.133/ '.21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 
(subitens 7.2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de \'alidade. 

7.'.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, 110 registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no rq,,istro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cúpia(s) do(-;) CP! · e RC ou 
Carteira de l Iabilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm \·1gor, 

de,·idamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
deH·ndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
an·rbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CJ>I · e RC ou C::i.rtetra 
de l labihtação sc',cio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto coopcratiYas • no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercíci< ,; den.·nd< >, no cas( > da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Ca1·tório de Registro das Pessoas Jurídica~ do 
1 ~stado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País, e ATO DE Rl ·'. CTSTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FL'NCIONAMLNTO expcchdo pelo ('>q.,rào 
competente, quando a ati\·idade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de coopcrat1\·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) ,\to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao '.21 da lei 5.76--1-/7 1; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. --1-7 da lei 5.764/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprm·ou; 
VI) Regimento dos fundos constitLúdos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprm·ou; 
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
7.3.1. Pro\·a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
7.3.'2. Pro\·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houw·r, rclat1\·o 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atiYidade e compatí,·cl com o objeto contratual. 
7.3.3. Pro\·a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão nq.,rattYa de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ativa da L'niào (inclusive contribuiçôes sociais), com base na Portaria C:on1unta 
RJ .-B/ PGJ ·N Nº 1.751 / 1--1-. 
7.3.--1-. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação ccrticLio ncí-,rati,·a de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. ~ 
7.3.5. Pro\·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão nq.,rati\·a de débitos 
municipais de seu dom.icího ou sede (Cera! ou ISS). 
7.3.6. - C:l ~RTlFICADO Dl ·'. RF.(;L'] ,,\RrDADE DI ~ SITL'AÇÃO - CRS, OL' EQL'IV1\LJ-:NTI •: , perante o 
Ccstor do h1ndo de Garantia por Tempo de Serviço - FCTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, de\'cndo 
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u mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprm·ação da regularidade fis cal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7. J>ROVJ\ Dl\ INFXISTl~: NCI ;\ DE Di'::Bnos lNJ\DIMPUDOS Pl i lv-\NTI .: t\ JL'STl ( A DO 
TRJ\BJ\l ,l [0, mediante a apresentação ele Certidão NegatiYa, nos termos do Titulo Vll -1\ da Consolidação das 
Lt·1s do Trabalho, aprm·ada pelo Decreto-Lei nº 5.--1-5::?., de 1º de maio de 19--1-3, da jurisdiçãD da sede ou filial dt> 
licitante. 
7.3.8. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na J ,ci Nº. 9.85--1-/ 99, e ao inciso XXXJ 11, do art. 7" da 
Constituição Federal, não emprq,)íl menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou msalubrc, nem 
emprq.,)íl menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, sako na condição de aprendiz, a partir de 1--1-
(quatorzc) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.--1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.--1-.1 - Balanço Patrimonial e Dcmonstraçôes Contábeis do último exercício social (2022/2023), já ex1gín·is e 
apresentados na forma da Le1 (com indicação do N º do Lin-o Diário, número de Re~r-istrn na Junta C:omeroal (' 
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que compro\-cm a 
boa situação financeira da empresa, \·cdada a sua substituição por balancetes ou balanços provisúrios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais lluando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Os mesmos deYcrão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regíonal de Contabilidade) e pelo 
Titular ou Representante lq.,),11 da empresa. /\s assinaturas deverão estar deYidamente identificadas, sendo 
obrigatc'>ria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo 
simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação 
Socioeconômicas e hscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respcctini recibo de cntrebra em conformidade com o 
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional. 
a) Nu caso de empresa rccém-constnúda (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço<> número 
do ] ,ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma ela Lei 6.--1-0--1-/76, 
cúpias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada / autenticada na _)unta 
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.::?.. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
b.--1-. Demonstração das mutações do patrimô1110 líquido; 
b.5. Notas explicativas do balanço. 
7.--1-.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada O~TDA), atra\·és de fotocópia do livrn Diário, 
inclusin· com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na _)unta Comercial sede ou 
domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente. 
7.--1-.3. Certidão Ncgati\·a de l;alência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati\·a dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
7.--1-. :t 1. Na ausência da certidão negativa, a licitante cm recuperação judicial deYerá compro\·ar a sua \·iabilidadc 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela mstância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 / 20()5. Ou homoloh)ílção do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16--1-, ~ 5", da J ,c1 nº 
1 l. lOl/'.2005. 
7.--1-.3.::?.. A empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ plano de recuperação 
extrajudicial homologado de\·crá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 
7.--1-.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de ~ 
cn11ssão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
7.--1-.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçôes e movimcntaç<>es da empresa), emitida pela Junta 
Come-rc-ial da sede da c-i11prcsa licitante, com data de emissão não anter-io-r a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

!) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
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lf) No caso de coopcratiYa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "7.-t.3" acima. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1. i\prescntar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por J1l'Ssoa 1uríd1ca de 
direito público ou privado, comprovando aptidão pclt> concorrcnte para desempenho dc atindade compatín-1 com 
o objeto da licitação cm características, devendo conter, no mínimo, as seguintes informaçiics: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) cnussor; 
b) descrição do objeto contratado; (ver especificação de cada lote) 
c) prazo de entrq.,ra dos produtos, e; 
d) assinatura e nome lej..,rívcl do responsá\'CJ pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
PM ;\S/ Cl~ para comprovação das informações 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.6.1. Declaração, sob as penalidades cabÍ\-cis, de que a licitante não foi declarada inidCmea para licitar ou c()ntratar 
com a administração pública e da mexistência de fato supen-eniente impediti\·o da habilitação, ficando ciente da 
obri.L.,ratoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste ed1t:d. 
(ANEXO IV) 
7.6.'2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atra\·és deste ! •:ditai (ANEXO 
III). 
7.6.3. 1\prescntar Declaração de Inexistência de VínnJo emprq..,líltÍcio com o Município de 1\lto Santo do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
7.6.-1-. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.5. Apresentar Declaração de veracidade das i.nformaçôcs prcstadas, na forma da lei (art. 63, l, da Le1 n" 
1-1-.133/ '20'21); (ANEXO IX). 
7.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/ CI ·'., a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) atualizado 
junto ao Município de i\lto Santo/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitcns, cuja autenticidade e prazo de 
\·alidade serão analisados pelo Agente. 
7.6.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de 1\lto Santoí CI ~ dewrá tamb<'.·m 
encontrar-se dentro do prazo ele validade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas. 
7.(,.9. As microempresas ou empresas de peyucno porte (ME ou ~~PP) que possuam restrição fiscal, quanto au~ 
documentos exigidos neste certame, dc\·crá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento tambt·m a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cmco) dias úteis 
confonnc dispõe o art. -1-3, §1º da Lei Complementar Nº. 1'23/06 e suas alteraçc,es. 
7.6.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal pre\·isto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sançôes e infrações pre\'istas no Título IV, Capítulo l, da Lei 1-1-.133/ '20'21, sendo 
facultado ao Mmiicípio de Alto Santo/C E convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.6.10. i\p<'>s a cntrehra dos documentos para habilitação e/ ou proposta, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de no\·os documentos, sako cm sede de diligência conforme art. 6-1- da J ,ei nº 1-1-.13.1 / '20'2 I. () licitante 
dcw·rá em·iar os documentos complementares via sistema no prazo de '2-1- (\·inte e quatro) horas a contar da 
solicitação. 
7.6.11. Não se caracterizam documentos no\'OS aqueles que venham a comprovar fatos existentes à época da 
abertura da sessão, com respaldo no pre\·isto no Ac<Jrdào 1'211 / '20'21 -TCL'-J>lcnário. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos dnTrào estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos de\Trão estar com o número do CN PJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Fcderal, por constar no pn'>prio documento que é \'alido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do l .-CTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento us encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatúrio da autorização 
para a centralização. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos sen-iços for a filial, os documentos 
dcn·rão ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MI· da filial aqueles documentos que, pela prúpria 
natureza, forem ernitidus somente cm nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita ii tipificação no 
cnmc de falsidade ideoló.L,>-ica, prensta no artigo 299 do Cúcligo Penal Brasileiro, bem como nos crimes pre\'lstos 
nos artigos J37-F e seguintes da Lei nº 1-t.13.1/ 2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme as 
sançc'ies previstas no presente li dital. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1. O pregão será do tipo eletrônico, o l1ual será realizado em sessão pública por meio da /i\TLR{\ '/ / r, mediante 
condiçôes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atra\·t'S do Sistema de Preg:'ío: 
https: //bllcompras.com / Homc / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público". 
8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de 1\lto Santo/ CI •:, designado com o Agente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https: //bUcomprns.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público". 
8.1.2. O licitante poderá cm·iar as informaçôes da proposta de preços e part1opar das disputas atraYés do sistema 
eletrônico. 
8.2. r\ participação no prq,rão eletrônico dar-se-á por meio da digitaçãu da senha pessoal e mtransfcrÍYel do liotantl', 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico obse1vado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
8.J. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido nn preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas 
exclusi\·as, se furo caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3.1. Na hipótese de não ha\·er expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
pnmciro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
83.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
8.J.J. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o em·io de qualquer adendo ou complementação. 
8.-t. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Agente de Contratação \-cri.ficará a 
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não cstiH·rem cm confurmidade 
com os requisitos estabelecidos neste edital. 
8.-t.1. 1\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
8.-t.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Agente de 
Contratação, cm ordem decrescente de Yalor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, 
respeitando os casos de exclusi\·idade nos moldes da J ,ei Complementar N º . 12J / 06 t· l .ci Complementar N º . 
1-l-7 / 1-t e suas alterações. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Agente de Contratação dará início 
à fase competitiva, t1uando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusi\·amente, por 
meio do sistema eletrônico. 
8.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema parn 
participar da sessão de lances. i'-: de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase compctiti\·a. 
8.5.2. l\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do rcspecti\·o 
horário de registro e \·alor. 
8.5.J. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote. podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8.5.-t. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistem.a. 

8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primem). 
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8.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, cm tempo real, du ,·alor do men ,r--hncc 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. Os lances de,·erão ser ofertados considerando o , ·alor global do lote. Scrào consideradas somente 02 (duas) 
casas dccim,1.is dos centavos, desprezando-se as demais. 
8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualyucr item, cm um ya\m unitár-it> yuc possua mais 
ck 02 (duas) casas decimais, dcn· se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (ccntanJs), devendo 
o Agente de Contratação e o licitante vencedor proceder às adcquaçôcs de preços necessárias, inclus1,·c por ocasião 
da entrega da proposta de preços reajustada. 
8.5.9. 1\pós o encerramento da etapa ele lances, o Agente ele Contratação ptJderá encammhar, pelo sistema 
detrfmico, contraproposta ao proponente que ti,-cr apresentado o lance mais ,·antajoso, para que sqa obtida 
melhor prnposta, obsen-ado o critério de ju\1:,ra.mento, não se admitindo negociar condiçôes diferentes da,1uelas 
p1-c,·istas neste li dital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta ele att 06 (sns) horas, a 
contar da hora do encaminhamento do t\gentc de Contratação. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 
8.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor , ·alor imediatamente apc'is o encerramento da etapa de 
lances ou, c1uando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contrataçào acerca ela aceitação do lance 
de menor , ·alor. 
8.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessiYos, e realizada a classificação final da~ 
propostas de preços, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, espccialmeut(· 
quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o ,·alor estimado para a contrataçào constante no Termo 
ele Referência e a sua conformidade, decidindo mutivadamente a respeito e tendo cfcti,·;ida a n•rificação cfa hc1rudc 
de preços di,,ersos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimenro licito. 
8.5.12. Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar ao licitante que compnl\T a 
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
8.5. 11. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver cksisti:-ncia, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
8.5.1-+. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente incxequí,·e1s serão considerados 
desclassificados, nãu se admitindo complementação posterior. 
8.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexeguíveis aqueles que forem simbúlicos, irnsc',rios, de ,·alor 
zero ou incompatÍYeis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
8.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
8.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores :1 
média <laqueies apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/ C I •:, responsável pela elaboração (' 
emissão da referida planilha. 
8.5.18. Na hipótese ele desclassificação do licitante guc tiver apresentado a oferta com menor valor, o Agente de 
Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a 
sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprm·ada a compatibilidade 
do licitante anteriormente classificado. 
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo ele disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.6.1 . A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial ck 15 (ljuinze) minutos. Ap<'is esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso ele fechamento iminente dos lances, apr'>s o que transcorrerá o períudo de tempo ele att 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.6.2. Fncerraclo o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da <>fc rta de 
Yalor mais baixo e os das ofertas com preços até 10° o (dez por cento) superiores, àl1ucla possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não ha,·endo pelo menos 03 (três) o fertas nas condiçôcs definidas no item 8.6.2, poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (trl'S), oferecer um lance final e fechado cm att'.· 05 
(cinco) minutos, o qual será si1-,riloso até o encerramento deste prazo. 
8.6 .. l Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de ,·alorcs. ~ 
8.6.3. l. Não hawndo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, havcr:i o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fech;ido cm até cinco 1ninutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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8.6.-1-. Poderá o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às cxigt'ncias de habilitaçào. 
8.6.-1-.1. No caso de dcsconexào com o Agente de Contrataçào, no decorrer da etapa cumpctiti,·a do Pregào, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçào dos lances. 
8.6.4-.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o /\gente de Contrataçào persistir por tempo superior a 
1 íl (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas ,·inte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para d1,'1tlgaçào. 
8.6.5. Após o encerramento cios lances, o sistema detectará a existência de situaçãu de empate ficto. l ·:m 
cumprimento ao que determina a l ,ei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 3-+, da l ,ei J ;edera l nº 11.-+88/ 2007, e c1ue ofertou lance de ati· 
5° o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante c1ue não se enquadre nessa situação de empate, será 
conn1cada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar noYo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusã(). 
8.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema \'erificará a existência ele nutro cm situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática, conforme previsto nu art. 60 da l ,ei nº 1.+.133, de 2021. Não ha,·enJo 
outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
8. 7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçào de lintantcs, à 
anulação ou rcnJgação da licitação, obsen·ará o disposto no art. 165 da J ,ei nº l.+.133, de 2021. 
8.7.2. O prazo recursai é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de la\Tatura da ata. 
8. 7.3. Quando o recmso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabihtaçào 
do licitante: 

8.7.3.1. O Agente de Contratação comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retornada da 
sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de recorrer, sob 
pena de preclusão. 

8.7.-1-. Os recursos deverão ser encaminhados cm campo próprio do sistema. 

8.7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorneia, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurs() para a 
autoridade superior, a c1ual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de } (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 11ncdiata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razões e/ ou contrarrazões de recurso, deverá cLsponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os 
referidos documentos sqam de acesso livre ao Agente de Contratação e demais interessados. 

8.7.9 . O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo Jo ato ou da decisào recorrida até que 
sobreYenha decisão final da autoridade competente. 
8.7.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍYcis de aprn,·eitament(). 
8.7.11. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponent<:'. 
8. 7.12. Os autos do processo permanecerão com , ·is ta franqueada aos interessados no Purtal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Com.issão de Contratação no endereço constante no 
subirem 5.1 deste edital. 
8. 7.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍw'is de aproveitamento. 
8.7.1-+. Os autos do processo permanecerão com Yista franqueada aos interessados na plataforma do sítio 
eletrônico responsável pelo certame http~:/ i bllc<1mpras.c<>lll/l Í<>lllt'1.Pubhc \cct'~~-
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessào do Pregào será laHada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e u·rbais sucessivas, na ordem de classificação, a análise 
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da documentação exigida para habilitação e os recursos inteq)()stos, de,Tndo ser a 
assinada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua equipe de apoio. 
8.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de inte1vosição de recurso e o preço final seja compatín·I com os 
preços de mercado, preYistos para a contratação, será feita pelo Agente de Contratação a adjudicação ao ltc1tante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, apl'is o que, o processo, deYidamente mstruído, será 
encaminhado: 
a) /\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou /\ssessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homolof-,~ção e subsequente fonnalização cio Instrumento 
Contratual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O /\gente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão 
mediante motiYo devidamente justificado e nurcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
8.<J.1. O Agente de Contratação a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os 
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art, 42, 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres t<'.·cnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.9.2. No caso de desconexão do /\gente de Contratação no decorrer da elapa de lances, se o sistema elctrfinico 
permanecer accssí,,cl aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
Quando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a lO (dez) minutos, a sessão do 
prq..,rão na fomia eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos partic1pantcs, 
atra,·ts de mensagem eletrônica (chat) diHtlgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/o fertas será declarado venccdur o 

liotante tjUe, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
8.1 0.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
8.10.2. /\ intimação dos atos proferidos pela administração - /\gente de Contratação ou Sccrctário(s) - será frita 
por me10 de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão 1 .Jetn'inico: 
htt:ps://bllcompras.com/Home/PuhlicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público", no "chat" 
de mensagem. 

Pará.grafo L:nico: A Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no 
art. 6-t da Lei 1-t.133/2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMATANTE 
9.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor 
den:rá encaminhar a proposta de preços com os respectivos ,·alores reade(1uados ao menor lance obedecendo a 
todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de Licitaçôcs da Prefeitura 
Municipal de Alto Santo/CE (l icitacoes@:altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, 
após convocação o agente atravts do r/Ja! do sistema de pregão cletn'inico, para que o /\gente de Contratação 
proceda a uma breve análise. 
9.1.1. No em·io eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente sera anexado no Sistema 
bllcompras.com/Home/ PublicAcccss. 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigat(') rio somente para a licitante wncedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancá.rios poderão ser apresentados ap<,s o julf-,~tnento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsáw·I; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPI', RC, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L: 1 :, bem como cópia do documento 
que dá. poderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA DOS PRODUTOS, bem como preços completos, computando todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como tudos os impostos encargos trabalhistas, 
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prendcncianos, fiscais, con1crcia1s, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, h>-aranttas e quaisquer outros 
(mus llue incidam ou ,·enham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as inform,1.çôcs similares à especificação do Termo de Refcri:-ncia: 
indicando, no lJUe for aplicá,·el, o modelo, prazo de \'alidade ou de garantia, númern do registro ou inscnção do 
bem no ór~o competente, quando for o caso. 
9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem cm desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos pre\'istos nas] ,eis Complementares N º. 123/ 06, nº 1-+7 / 1-+ e nº 155/ 16. 
9.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado \'encedor, ~end, ,-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de intcq)(Jsição de recurso por l1uak1ucr dos 
demais licitantes. 
9.1.-+. Se o licitante desa tender às exigi-netas habiLtatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, 
permitida negociação, verificando a sua accitabili<ladc e procedendo à \'Crificaçào da habilitação do licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que atenda integralmente 
ao edital, sendo o respecti,·o licitante declarado ,·encedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
9.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
/\gente de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nm·a 
documentação ou de outras propostas de preços escuimadas das causas que deram causa à inabilitação ou 
desclassificação. 
9.1.6. l la,·emio alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá rec1uercr o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogheis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm Lei. 

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.2.1. 1 ~ncerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante prnv1~onamc11tl· 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme p1-cvisto no art. l-+ da 
l ,ci n" 1-1-.133/2.021, legislação correlata no edital, especiahnente quanto à existência de sanção llllC impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de I•: mpresas Jnidôncas e Suspensas - CETS, mantido pela Controladoria-Ceral da L' rnao 
(h1 q,,-.: \\ \\"\\ .p(Jrtaltran~p:1rcncn .!.!<" .br / s:ll\C()es/ ce1s); e, 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da L'nião 
http,-.. \\.\\"\\ .p(Jrt:1lrr:111sp:1rl 11c1a.µ·," .br, sanC<>l ~í cnl'p). 
9.2.2. A cunsulta am cadastros será realizada cm nome da empresa licitante e também de seu sc',cio majont'Í.rio, 
por força da wdação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.-+29, de 1992. 
9.2.3. Caso conste na Consult1 de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditiYas fndiretas, o 1\gente 
de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ornrrfncias ltnpediti , ·as Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
9.2.3.1. J\ tentatiYa de burla será verificada por meio dos vínculos societário~, linhas de fornecimento sunilarcs, 
dentJ"e outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.2.3.2. O licitante será con\'ocado para manifestação pre\'iamcnte a uma e,-cntual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, pur falta de condição de partiopação. 
9.2.-+. Caso atendidas as cundiçôes de participação, será iniciado o procedimento de habt.litação. 
9.2.5. Caso o licitante pro\'isoriamente classificado cm primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às 1\11 ~/ l: PPs, o agente \'Crificará se faz jus au benefício, cm conformidade com os requisitos deste 
edital. 
9.2.6. Verificadas as condiçôes de participação e de utilização do tratamento faq>rccido, o ,\gente de Contrataçfo 
examinará a proposta classificada em primeiro luh>ar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
cm relação ao máximo estipulado para contratação neste Fdital e cm seus anexos, obscn-ado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2. 7. Será clesclassi ficada a proposta ,-cncedora que: 
a) contiver vícios insaná,-cis; 
b) não obedecer às espccificaçôcs tC:·cnicas contidas no Termo de Referência; 
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c) apresentar preços inexequívcis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contra~~ • . _L? ' 
d) não ti,·erem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconfonnidade com quaisl1uer outras exigé'·ncias deste r-:dital ou seus anexos, desde que 1nsanán,J. 
9.2.8. No caso de bens e sen·iços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas , ·alores infcnorcs a 50" o 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim 
de comprovar a exequibilidade do , ·alor proposto. 
9.2.8.1. ,\ inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, sú será considerada ap(is diligência do !\.gente de 
Contratação, que compro,·e: 
a) tiuc o custo do licitante ultrapassa o rnlor da proposta; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o ,·ulto da oferta. 

10. DA FONTE DE RECURSOS 
10.1 - ,\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante Yenced ora, correrão por conta da dotação 
orçamentária, sob a rnbrica: 230112 361 0604 1.014 - Aquisição de Equipamentos, Material Permanente e 
Reaparelhamento das Escolas do Ensino Fundamental/ 2301 12 365 0604 1.017 - Aquisição de 
Equipamento, Material Permanente e Reaparelhamento das Escolas da Educação Infantil; r Jemento de 
Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente, sub elemento de despesa: 4.4.90.52.42 
Mobiliário em geral; Fonte de Recursos: 15-1-1000000 - Transf. do 1:L' NDEB - Comple. L'111ão 
V1\AF/ 15-l-2000000-Transf. do l;CNDl~B - Comple. Cnião - VJ\AT, consignados no Orçamento de 202-1-. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11. l. A adjudicação e homolcJ6i.lção dar-se-á pela J\UTORID ADF COMPLffl-'.NlE 
11.2. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências rcle\'antes. 
11.3- A autoridade competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homoloj..,rar ou 
rcn>j..,>ílr o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato supcr\'cnientc dcYidamentc 
comproYado e mediante fundamentação por escrito. 

12. DAASSINATURADO CONTRATO 
12.1- O Município de ,\lto Santo, com a interveniência das SECRET ARJ AS OEMJ\.NDJ\ NT l •:S, assinará contrato 
com a(s) Yencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da con\'ocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma , ·ez, 
quando solicitado pela parte, desde lJUe ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
15.2- Caso o licitante ,·encedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homologação e da 
adjudicação através do ato ele rescisão e retornará os autos do processo o Agente de Contratação, sem prejuí,1,0 da 
aplicação das sanções cabíveis. 
15.3- O Agente de Contratação retornará as ati,·idadcs de seleção de melhor proposta e connlcará outro licitante, 
ubsen-ada a urdem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçôes dl' habilitação, e assim 
sucess1,·a1nente. 
15.-1-- O licitante que, com·ocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar ele 
cntn.'6rar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação fa lsa, ensqar o retardament<J da 
execução de seu objeto, não mantiYcr a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar cum o Município de ,\!to Santo e 
será descrcdenciado no cadastro do l\1unicípio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas prC\·istas 
cm edital e no contrato e das demais cominaçõcs legais. 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
13.1. Os contratos regidos conforme o art. 12-1-, da Lei Federal 1-1-.133/ 2021, poderão ser alterados, com as dcndas 
justificativas, nos sq,rt.1intcs casos: f 
I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do , ·alor contratual cm decorrência de acn:,~c1mo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por l ,ci; , 
11- por acordo entre as partes: 
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b) quando necessária a modificação do rq._,rimc de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, cm face de verificação técnica da inaplicabilidade dos tcnnos contratuais originános; 

e) quando necessária a modificação da forma de pa1--,>amento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o ,·alor inicial atualizado e ,·cdada a antecipação do pagameni-o cm relaçã() ao crn1101--,tt·ama 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução ck obra ou scry1ço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprevisín:is ou pre,·isÍ\'eis ele consequc"'ncias incalculá,-cis, 
que nffiabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiYa de 
risco estabelecida no contrato. 
13.2. Nas altcraçiks unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 12..J. da l.t't h ·deral 1..J..133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressües de ate'.- 2511 

o (,·inte e cinco por 
cento) do Yalor inicial atualizado do contrato. 
13.3. /\s alterações unilaterais a que se refere u inciso l do caput do art. 12..J. da Lei Federal 1..J..133/2021 n~o 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
13 . ..J.. Caso haja alteração unilateral do contrato ljUC aumente ou d11111nua os encargos do contratado, a 
/\dministraçào deverá restabelecer, no mesmo termo aditi,-o, o el1uilíbrio econômico-financeiro inicial. 
13.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ecorn"imico-financeiro, 
hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
13.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro de\'crá ser formulado durante a , ·1gc"-nc1a 
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da l ,ei 1 ;edcral 1..J..133/ 2021. 
13. 7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prcstaç<ics determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antccipaçãu 
de seus efeitos, hipótese cm que a fomuhzação deverá ocorrer no prazo náximo de O 1 (um) mês. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1-J..1. /\ execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no .irt - .. d J t 1 

l -l . 111. 21 l,.., 1, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
I..J..2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do co11trat1J, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
1-J..3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas com-emente~, a 
situação tJue demandar decisão ou providência que ultrapasse sua compctc"-ncia. 
1-J....J.. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
,\dministração, que de,·erão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôcs relernntes para prc,·cnir nscos na 
execução contratual. 

15. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15. l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçües constantes da Lei Nº 1..J..133/ 2021, inclusive quanto às prorrogaçôes, alteraçcies e rescisôes. 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expcd1çào 
de ORDI ~NS DI ~ COMPRAS, por parte da administração ao licitante ,-cnccdor, que indicarão os quant1tati, os a 
serem entregues, de acordo com a conYeniência e oportunidade administrati\'a, a neccssidack e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTI ·'.. 
15.2.1. /\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rcspt·cti\'a <-1uantidadc, deYCndo ser entrq..,ruc 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou em·iada ,·ia fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida , ·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
15.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento . Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: · 
a) Nos locais detemlinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de I 
Compra; 

b) No prazo de no mhimo de 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra 1H> horáno 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos c'irgàos contratantes. 
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15.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
15.2.--1-. Os produtos dewm ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obserrnndo rigorosamente 
as espccificaçôes contidas no Instrumento Convocatúrio, no Termo de Referência e ubser,aç(->es constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas ,·igentes. 
15.3. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/ CI ~. 
15.3.1. As informações necessárias para emissão ela fatura e nota fiscal dc,-crào ser requeridas 1u11to a(s) unidadc(s) 
gestora(s). 
15 . ..J.. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências espcci ficadas neste 
edital , na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, dcn·ndo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2..J. (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
15.5. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, obser,ando rigorosamente as espccificaçiics 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assurnindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisl1ucr encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prc,·idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento lluc lhes sejam 
,mputá,·eis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remo,-cr ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o ob1eto cm que se \Trificarem 
vícios, defeitos ou incorreçôcs; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à ,\dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização (>li o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
15.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
l-"iscal / 1-"atura pela Contratada. 
15.7. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sef\·idor competente, da Nota hscal / 1 :at1.1ra 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
15.7.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota F1scal / btura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
15.8. 1 lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação d::t 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem pl"l'juí.1.0 das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
15.9. l. Não produziu os resultados acordados; 
15.9.2. Deixou de executar as ati,·idadcs contratadas, ou não as executou com a l]Ualtdade mínima exigida; 
15.1 O. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçiíes de 
habilitação da Contratada, de,·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de paj..,ramcnto. 
15.11. O pa6ramento será efetuado por mem de Ordem Bancária ele Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc,·isto na lq,>islação ,·1gente. 
15.12. Será considerada como data do paf..,ramcnto o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
15. 13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que ,-cnha a ser efetuada pela Contratada, ljUl' 
prnYentura não tenha sido acordada no contrato. 
15.1..J. - Ocorrendo atraso no pai:,ranwnto, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor de,·ido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na ,·ariaçào do Índice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-O1), divulgado pela hmdação Cetúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efctini pagamento, adotando-se u crité·rio "prú-rata tcmpons" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
15.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os ,·ínculos deste Contrato por e~gotamcnto do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
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15.1 ó - Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o ,·alar da fatura, os rnlores decorrentes de 
indcnizaçôcs ou de multas e,·entualmcnte registradas. 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
16.1 Nos termos do art. '.?.5, §7", da Lei nº 1-1-.133 / '.?.0'.?.1, o presente edital consigna, como fonna de manutenção 
do ct1uilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do lPC 1\ ou outro que hm1,-c 
por substituí-lo, caso mais fa,·orável à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
16.'.?.. i\ data-base estará \'inculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante n·ncedor. 
16.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ccon(imico-finance1ro, 
hipótese cm <.1ue será concedida indenização por meio de termo indenizatóno. (J\rt. 131, parágrafo único da J ,e1 
1-+.133/'.?.0'.?.1) 
16.-1-. O pedido de restabelecimento cio equilíbrio econômico-financeiro dcn:rá ser formulado durante a , ·igtncia 
do contrato e antes ele c,·entual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 1..J..133/ '.?.0'.?.1. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. l ·'. xi6t1r o cumprimento de todas as obrigaçiics assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
17.'.?.. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo; 
17.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre ,·ícios, defeitos ou incorrcçôcs ,·cri ficadas no objeto contratad<>, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou t'tn parte, às suas expensas; 
17.4. 1\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôcs pelo contratado; 
17.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parecia incontruvcrsa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dunensào, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da l ,ei nº 1..J..133/'.?.021; 
17.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condiçcies estabelecidos neste termo; 
17. 7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôcs pelo contratadu; 
17 .8. l ·'.mitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contra tu, 
ressal\'ados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatc>rios ou de nenhum mtcrcssc 
para a boa execução cio contrato. 
17.8. l. J\ J\dministração terá o prazo de 30 (trint1) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
17.CJ . Responder e,-entuais pedidos de reestabelecimento do e(1uilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 ( quinze) dias. 
17 .1 O. Não responder por quaisc..iuer compromissos assumidos pelo contra ta do com terceiros, ainda que vincubdos 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
17.11 . Indicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos/ sen-iços. 
17.1'.?.. Receber o objeto do contrato, atra,·és do Setor responsáwl por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 1..J..133/'.?.1. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1. O contratado deve cumprir todas as ob1igaçôcs constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
cxclusi,·amente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obscn·ando, amda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
18.1.1. Responsabilizar-se pelos dcios e danos decorrentes do objeto, de acord<> com o C'icligo de Defesa do 
Consumidor ; 
18.1.'.?.. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de '.?...J. (vinte e quatro) horas ljue antecede a data da conclusão 
do sen·iço, os motinls que impossibilitem o cumprimento du prazo pre,·isto, com a clc,·ida comprn,·açào; f' 
18.1.3. 1\tcnder às determ.inaçôcs regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
18.1...J.. Reparar, coni6rir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado . 
pelo fiscal cio contrato, os scn·iços nos quais se \'erificarcm vícios, defeitos ou incorrcçcies resultantes da execução 
< >u dos materiais empregados; 
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18.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e q:, lqúer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
de,·idos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
18.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento l ' mficado de 
Fornecedores(SLCAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscali.zação do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relatiYa à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos l•cderais e à Dívida J\tiva da Lnião; 3) certidões que compm,·em a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; -1) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa ck Débitos Trabalhistas - CNDT; 
18.1. 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prcYicknciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimpkncia não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
18.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-l- (,·intc e quatro) horas, (Jualqucr ocorrência anormal ou 
acidente que se \'crifique no local ela execução do objeto. 
18.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer ati, ·iclacle Ljue não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança ele pessoas ou bens de terceiros. 
18.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçr'ics exigidas para habilitação na licitação. 
18.1. l l. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rcsc1Ta de cargos prcYista cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado ela Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos pre\'istas 
cm outras normas específicas. 
18.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem u subirem acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 1-l-.133/2021. 
18.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento du contrato. 
18.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati\'os de sua 
proposta, inclusi\·e quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, dc\'cnclo compkmentá
lus, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento cio objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 12-1-, Tl, d, da Lei nº 1-1-.133/2021, 
18.1.1-1-. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimC'nto 
elas cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
18.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo a~ 
deternunaçôes cios Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução cio objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
18.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho cio menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
18.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que fur 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
18.1 .18. Prm·idenciar a substituição ele qualquer profissional cnnilvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
18.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elcncados na Lei Cera] de Proteção de Dados, Lei 
nº 13.709 de 1-l- de agosto de 2018 e suas altcraçôcs. 
18.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja fanuliar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órg-ão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condições constantl"s na proposta apresentada na licitação. 
18.1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acord< > com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1 - Comete infração administrativa, nos termos da l ,ci nº 1-1-.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

, . l . 
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b) der causa à inexccuçào parcial do contrato <.jlle cause gra\'e dano à /\dministraçào ~o~Jl 

dos se1,;iços públicos ou ao interesse coletini; '"~::~~ r:" ·-' 
e) der causa à inexecuçào total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentaçào exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, sah-o cm decorrência ele fato supe1Teniente dc\·idamcnte justificado; 
f) nào celebrar o contrato ou não entregar a documentaçào exigida para a contratação, quando com·ocado 

dentro do prazo de \·alidade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da cxccuçào ou da entrega do objeto da contrataçào sem mot1\·o justificado; 
h) apresentar dcclaraçào ou documentaçào falsa exigida para o certame ou prestar dcclaraçào falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execuçào do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com \·istas a frustrar os objeti\·os do certame; 
1) praticar ato lesivo pre\'isto no art. 5º da Lei nº 12.8-+6, de 1 ° ele agosto de 2013. 

19.2 - Scrào aplicadas ao rcsponsá\·el pelas infrações administra.ti\'as acima descritas as seguintes sançiíes: 
19.2. l. /\dvertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre ,1ue nào se justificar 
a imposição de penalidade mais f,'1:ave (art. 156, 2°, da Lei); 
19.2.2. 1 mpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subi tem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grayc (art. 156, ~-+", 

da l .ei); 
19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
19.2.-+. Multa: 
19.2.-+.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o rnlor da parcela 
inadimplicla, até o limite de 10 (dez) dias. 
19.2.4.2. 5" 11 (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou cm desconformidade com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contrataçào, por dia de 
irregularidade na prestação dos scn·iços/ en trega dos produtos, limitada sua aplicação até o 1rniximo de 1() (dez) 
dias. 
19.2.-+.3. lOºí, (dez por cento) sobre o \·alor total do contrato, no caso da inexccução total do contrato. 
19.2.-+.-+. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administraçào a promm·er a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da l .ci n. 
1-+.133, de 2021. 
19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese al,guma, a obrigação de rcparaçào 
integral do dano causado ao Contratante (art. l 56, §9°) 
19.-+. Todas as sançôes pre,·istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatt\'amentc com a multa (art. 156, 

§7º). 
19.5. /\ntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimaçào (art. 157). 
19.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem supenores ao Yalor do pagamento cwntualmcntc 
dc\·ido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse \·alor, a diferença será descontada da hlrtrant1a 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
19.7. Pre\·iamcnte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati\'amentc no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçào cm·iada pela autoridade 
competente. 
19.8. /\ aplicaçào das sançôes realizar-se-á cm processo administrati\·o que assch>1.1rc o contraditúrio e a ampla 
defesa ao Contratado, obsen-ando-sc o procedimento prn·isto no caput e paráh>1·afos do art. 158 da l .ci nº 1-+.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçào de inidoncidadc para licitar ou 
contratar. 
19.9. Na aplicação das sançôcs serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gra,·idadc da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agra,·antes ou atenuantes; 
d) os danos 4uc dela pro\'ierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oricntaç<->es dos 

órgàos de controle. 
19.1 O. Os atos pn:,·istos como infraçôes administrati,·as m J ,ei nº l-t.133, de 2021, < >u cm outras leis de lic1taç<'íe~ 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesi\'os na J ,ei nº 12.8-t6, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e auturidade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
19.11. /\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pt-c\'istos neste Contrato ou para pro\'ocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôcs aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obse1Tados, cm todos < >S 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obri6l'íltoricdadc de análise jurídica pr6,·ia (art. 160). 
19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôcs por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de t-,:mpresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (C: ncp), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
19.13. i\s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passÍ\'cis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1-t.133/ 21. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
20.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do \'alor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n. 0 14.133/ 2021; 
20.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a ()3 (tr2·s) 
meses; 
20.1.3. Repetidas suspensões q11e totahzem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do paJ-,ramento obngat<'mo 
ck indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desrnobilizaçôes e mobilizaçôes e outras p1-e,·istas; 
20.1.-t. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parecia~ de 
pagamentos de,·idos pela Administração por despesas de obras, scffiços ou fornecimentos; 
20.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de sen·iço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, mclusi\'e de,·ido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropnação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
20.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 20.1.2, 20.1 .3 e 20.1.-t obscn-arão as seguintes 
disposiçôcs: 
20.2.1. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gra\'C pcrturbaçàn da ordem mterna ou de guerra, 
bem corno quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
20.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obri!--,>-:!Ç<->cs assunudas 
at<'.- a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio cconômico-financc1rn do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 12-t da Lei n." 1-t. 133/2021. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21.1. As licitantes dtTcm observar e a contratada dcn' observar e fazer obscn·ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as segumtcs práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quak1uer , ·antagem com o objeti\'o 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objet1,·o de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
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e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais liotantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, \·isando estabelecer preços cm nÍH·is artificiais e 
não-compet1 tl\'os; 
d) " prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
Y1sando influenciar sua participação em um processo hcitatórin uu afetar a execução do contrato. 
e) " prática obstruti\·a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar proyas cm inspcçôcs ou fazer declaraçôcs falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de akgaçôcs de prát1Ca 
preYista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção sqa impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspcção. 
21 .2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por 011,ranisrno financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga ele contratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o cnnJh-imcnto da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrciti\·as ou obstrutivas ao part1C1par da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante H·ncedora como condição para a contratação, dcw·rá 
concordar e autorizar tiue, na hipótese de o contrato vi.r a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multi.lateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
21.-t. A contratante, garantida a préYia defesa, aplicará as sanções administrati\·as pertinentes, prtTistas cm lct, se 
compro\·ar o envolvimento de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulentas, conhuadas 
ou coerciti\·as, no decorrer ela licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administratiYas, criminais e CÍ\·eis. 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRA TO 
22.1 . Conforme o t\rt. 137 da Lei Federa 1-t.133/ 2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a tiual 
dc\·crá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
sq..,ruintcs situaçües: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas cdi.talícias ou de cláusulas contratuais, de 
cspecificaçôes, de projetos ou de prazos; 
ll -desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalúar 
sua execução ou por autoridade superior; 
11 I-alteração soei.ai ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade ele 
concluir o contrato; 
IV-decretação de falência ou ele insoh-ência ci\'il, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impcditin)s da execução do contrato; 
VT - razôes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
Vll - não cumprimento das obrigações rclatiYas à reserva de cargos prevista cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para rcabiliraclo da PreYidência Social ou para aprendiz. 
22.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou cumpras que acarrete modificação cio \·alor 111icial 
do contrato além cio limite permitido no art. 125 da Lei 1--1-.133/2021 
11 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita ela Administração, por prazo superior a 03 (tri:-s) meses; 
Ili-repetidas suspcnséics que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas dcsmobilizaç<'ics e mobili.1.aç<~>cs e 
outras prc\·istas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, do:- pagamentos uu de parecias de 
pa,1.,ramentos dc\·idos pela Administração por despesas de obras, se1Y1ços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusiw· de\·ido a atraso l>U 
descumprimento das obrigaçôcs atribuídas pelo contrato à f\dministraçào relacionadas a dcsaprnpriaçào, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
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22.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos 11, III e IV do item 22.2. Obscn-arão as segumtes 
disposições: 
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de graH' perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
llual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 12-1- da Lei 1-1-.133/2021. 
22.-1-. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 1-1-.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo admirnstrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
22.5. A extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
ll- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê ele resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
I 11 - determinada por decisão arbitral, cm decorrência de cláusula comprorn.issóna ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
22.6. A extinção dctem1inada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual de\'erào ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo nu respecti,·o processo. 
22.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelo!-
prejuízos regularmente comprovados que hou\'er sofrido e terá direito a: 
l- de\'olução da garantia; 
II- pagamentos de,·idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
Til- pagamento do custo da desmobilização. 
22.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôcs 
previstas na Lei 1-1-.133/2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato pn'lprio da 
Administração; 
li - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua con tinuidade; 
II f- execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Púbhca por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabí\'cl; 

e) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do obieto do contrato pela seguradora, l1uando cabÍ\'el; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à /\dmi.nistração 
Pública e das multas aplicadas. 
22.8.1. Na hipótese do inciso fl do caput do item 22.3, o ato de\-crá ser precedido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente. 

23. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
23.1. CULPA EXCLL'SJVA DA J\DMJNISTRJ\ÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
J\dministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos rq.,>uhrmente comprn,,ados que houH·r sofrido e terá 
direito a: 
23.1.1. Devolução da garantia (se for o caso); 
23.1.2. Pagamentos de,·idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
23.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
23.2 . DETERMlNADA UN ILATERJ\LMl~NTJ•: PELA ADMINJSTR.A(ÃO: A extinção detemlinada por ato 
unilateral da J\dministração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôcs previstas neste edital, as segumtes 
conseq uênoas: 
23.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, p()r ato pr<'lprio da 
Admi111stração; 
23.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dus equipamentos, do material e e.lo pessoal emprq.,rados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
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24. DA NULIDADE CONTRATUAL 
2--1-.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possíw·l o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se reYclar medida de interesse público, com a\·ahaçào, entre outros, dos segumtcs 
aspectos: 
2--1-.:2 . 1 mpactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos bcneficios do objeto do contrato; 
:2--1-.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato; 
2--1-.--1-. Moti\·ação social e ambiental do contrato; 
:2--1-.S. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
:2--1-.6. Despesa necessária à presen·ação das instalações e dos serviços já executados; 
2--1-.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atindades; 
2--1-.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
:2--1-.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos con\'ênios, das obras uu das parcelas 
etl\'olvidas; 
2--1-.10. 1-'echamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação; 
:2--1-.11 . Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
2--1-.1:2. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
:2--1-.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela 
continuidade cio contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danus, sem prquíw 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
2--1- .1--1-. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público cnrnh-id< ,, 
na forma do art. 1--1-7 da Lei n. 0 1--1-.133/ 2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato dcve1ia produzir ordinai-iamente e desconstituindo os já produzidos. 
2--1-.15 . Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabÍ\'eis. 
:2--1-.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprn\·ados, 
desde que não lhe seja imputável, e será promo\·ida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
:2--1-.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditm 
orçamentários para pagamento das parecias contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nm·a 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única \'ez. 

25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
:25.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório dcwràu ser em·iados o 
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura d:i sessão pública, 
exclusi\·amente por meio eletrônico, no endereço (licitacocs(a altosanto.ce.<rov.hr até as 13:00 horas, no 
horário oficial de Brasília / OI.-. lncltcar o nº do pref,>àO e o Agente de Contratação responsável, bem como, o fato 
e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
:25.1.1. Caberá ao Agente ele Contratação, auxiliado pelos responsheis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido dest:i. 
25.1.:2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de Lcitação perante a Administração a pessoa física 
e/ ou 1urídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
25 .1.1. A impugnação feita tempestirnmcnte pelo licitante não o impedirá de participar du processo licitat<Írio att'.-
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. f 
2~.2.hNbã(

1
i se

1
rão

1
· co

1
nhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscntas por representante , 

nao a 1 1tac o egamente. 
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25.3. /\s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçôcs serão dinLlgadas no sistema e \·incularào o s 
participantes e a administração. 
25.-1-. /\colhida a petição de impugnação contra o ato com·ocatório c1ue importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestiona\·clmentl', a altcraçào não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
25.-1-.1. Qualquer modificação neste edital será dinLlgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
c1uando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
25.5. ()ualqucr modificação neste edital será dintlgacla pela mesma forma que se deu ao texto orih'1nal, exceto 
quando, inqucstiona\·clmentc, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
25.6. DILIGÊNCIA: Em <.Jualq uer fase do procedimento licitatório, o /\gente de Contratação ou a autoridade 
superior, poderá promover diligênoas no sentido de obter esclarecimentos, confirmar inforn'ti,ções ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a mstrução do processo, \·edada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: ..J.2, 59 e 6..J. da Lei 1..J.. LB / 2021. 
25.7. Os licitantes notificados para prestar quaisc1uer esclarecimentos adicionais dc\'l'rào fazê-lo no prazo 
determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação / inabilitação. 
25.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Alto Santo/ CI ~ poderá re\'Ogar ou anular esta licitação, 
nos casos prc\·istos nos artigos 71, 165, 171 da Lei Federal 1..J..133/2021 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçôcs e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fa to impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de ljlle deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
26.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada cm qualquer fase do processo; 
b) n.'\·ogacla, por cu1wc1iiência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
26.3- Todo o procedimento licitatório de que trata es te edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
l;edcral. 

26.-1- - Esta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mt:sma 
hora e local. 
26.5- Este edital e seus elementos constituti\'os poderão ser lidos e obtidos na Prefeitura Municipal de 1\lu, Santo, 
localizada a Rua Frei Lamberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido através 
do site: licitaeoes(t_i"altosanto.ce.gov.br, W\\W.tce.cc.go, .br ou 
https: //bllcompras.com/ Home/PublicAccess. 
26.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, durante o expediente normal da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua frei Lamberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 ate'.- às 
11 :30 horas. 
26.7-0s casos oniissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e, dependendo do caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislação pertinente. 
26.8 - Qualquer modificação no l ·'.dital exige dintlgação pelo mesmo instrumento de publicação cm que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqucstiona\'clmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
26.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
tTf.,rtStrado cm /\ta acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
26.10 - Os licitantes asswncm todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
nào será, cm nenhum caso, responsá\'cl por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. ~ 
26.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do sctTiço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
26.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do iníoo e incluir-se
á o do \Tncinwnto. Só se iniciam e n·ncem os prazos cm dias de expediente na /\dministração. 
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27. DOFORO 
'27.1- 1 :ica eleito o foro da Comarca de i\J ,TO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer cuntrcJ\·érs1a 
oriunda do presen te edital, <.jUC não possa ser resolvida pela via administratiYa, renunciando se, desde já, a qualquer 
outro, por nuis privilegiado que seja. 

Alto Santo- CI :, 12 de se tembro de '202-1-. 

MlCI IU ,Sl·'.N 
Sl ~CR.L-:TÁRIO DE l~DL' ,Ac; Ão, ClfNC:1 1\ E Tl •:CNOLOCI 1\ 

PREFEITURA M NICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQL' ISlÇÃO DL MOBILIÁRIAS LSCOLARl •:S, CARTEIRAS l •:SCOL1\Rl ~S l ·'. 1\1l ~S,\ lW 
RLJ ,.LlTÓlUO PARA EOL'IPAR O 1\l\1BIENTF l ·'.DUCACIONAL DAS FSCOLAS Pl •: RTI •: NCI •: NTLS 1\ 
Rl ·])I •: DE I•: NSTNO Dl~ Rl ~SPONSABJLJDADl•: DA Sl •:CR.1-:TARIJ\ Dl •: I-J)L'C: 1\C) ,O, CJf:NC:1 1\ ! •: 
TFCNOLOGI1\, DO MCNICÍPJO Dl•: Al TO S1\NTO. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: s1 •:CRJ ;:TARI1\ DI ·: l·])L'C1\C; Ao, cr(.:NCl 1\ I•: 
TI (CNOJ ,OGl1\. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTI •:; 
FATOR SIGILOSO: 1~m conformidade com o art. 18, parágrafo 1º Vl da Lei l-l-. U}/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Admm1stração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade juridica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da L'nião, dos 1-:stados, do Distrito l·cdcral e 
dos Municípios, inclusi,·e as entidades com personalidade jurídica ele direito pri\'ado sob controle do poder público 
e as fundaçôcs por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: óq..,>io ou entidade por meio cio qual a Admirnstração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, cm virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de im·cstidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa Jurídica integrante 
da Administração Púbhca; 
AUTORIDADE: agente púbhco dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Púbhca responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou juridica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
,\dmmistração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas juridicas, que participa ou manifesta a intenção 
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 
sen·iço que, cm atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse ela Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administraçfo, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relati,·os às licitações e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo din.Jga de forma centralizada as informaçôes e os serviços de gc)\'emo digital dos seus úrgãos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio ccon<'.',mico-financciro de contrato utilizada para se1YtÇ<>S 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância dc mão de obra, por meio ela 
análise da variação dos custos contratuais, dc,·endo estar prc·,·ista no edital com data villculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes cio mercado, e com data vinculada ao acordo, à conn'nção colcti\'a ou ao 
dissídio colctiYu ao qual o orçamento esteja \'inculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre scn·iclorcs cfrti,·os <Ju 

empregados públicos cios quadros pennanentcs da Administração Pública, para tomar decisôcs, acompanhar o 
trâmite ela licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar t1uaisqucr outras ati\'1dadcs necessánas ao 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de l ,1citaçôes e 1 ,eilôcs, entidade comcniada com a prefr1tura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Tt;cnico-Opcrac1onal cm ngor, 
https://bllcompras.com / Homc / PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requerente, conforme 
especificação do item abaixo discritninado. 
De,·crá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com crité-ri<J de 
julf,,amcnto: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei h·dcral nº l..J..333 / 2021 de 01 de 
abril de 2021, Decreto Federal nº 11...J.62 de 31 de março de 2023, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 005 
de 16 de janeiro de :202..J., da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 
6.20..J. / 07, Lei Complementar nº 123 de 1-J. de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-J.7 de 07 de 1\gostu de 
201..J., Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei h ·deral 12.--1---1-0 de 07 de julho de 2011 lllll' 
altera o título V U-J\ da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais nom1as pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
Aquisição de mobiliárias escolares carteiras escolares e mesa de refcitc',rio para equipar o ambiente l •:ducac1onal das 
escolas ,·isando proporcionar um ambiente de aprendizado adequado e confortán·l para todos os alunos das 
escolas municipais. As carteiras são um componente essencial do mobiliário escolar, contribuindo diretamente para 
a llualidade do ensino e o bem-estar dos estudantes. Carteiras e mesa de refcitúrio nO\·as proporcionarão maior 
conforto para os alunos, o lJU(' pode contribuir para uma melhor concentração e dcsempenh<J acad&mico. L·m 
ambiente mais confortá,·cl e adequado promoverá uma melhor concentração e participação dos alunos nas 
ati,·1dades escolares. A aquisição de novas carteiras reduzirá a necessidade de constantes reparos e improY1sos, 
otimizando o uso dos recursos escolares. 
A justificativa para tal aquisição proporcionar um ambiente adequado ao ensino de qualidade, fayorecendo o 

desenvolvimento educacional e o bem-estar dos alunos e funcionários. J\ aL1uisiçào de mobiliários escolares, 

especificamente carteiras e mesas de refeitório, é uma medida essencial para garantir a t1ualidade e a funcionalidade 

do ambiente educacional nas escolas. Essa iniciativa é fundamental por diversos motivos: 

Carteiras e mesas adequadas são cruciais para proporcionar conforto e condiçôes ergonómicas apropriadas aos 

alunos durante as aulas e refeições. Mobiliários bem projetados ajudam a prevenir problemas de saúde, como dores 

nas costas e postura inadequada, que podem afetar negativamente o desempenho escolar. 

L'm ambiente educacional bem equipado, com mobiliários de qualidade, contribui para a concentração e o 

cn.{.,rajamento dos alunos. J\ aquisição de mesas de refeitório auxilia na organização das refriçi'íes, permitindo que 

os alunos se alimentem cm um espaço adequado, limpo e confortável. Além disso, carteiras modermis e funcionais 

facilitam a organização do espaço em sala de aula, promovendo um ambiente de aprendizado mais eficiente. 

1 nn:stir em mobiliários de qualidade garante maior durabilidade, reduzindo a necessidade de substituiçües 

frequentes e gerando economia a longo prazo. Mobiliários robustos e bem construídos suportam o uso constante 

e contribuem para a longevidade dos eqLÚpamcntos escolares. A modernização e a melhoria geral do ambiente 

escolar, tomando-o mais acolhedor e estimulante. Diante desses fatores, a aquisição de carteiras e mesas de 

refeitório é uma ação estratégica e necessária para garantir a qualidade do ambiente educacional, promovendo o 

bem-estar dos alunos e a excelência no processo de ensino-aprendizagem. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
/\ descrição da necessidade da contratação e de seus quantitatinis encontram-se pormenorizados cm t<'>pico 
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
contratação. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contrataçôes PC1\ e com as d1retnzcs de logística sustentán·l, 
al<'.·m de outros instrumentos de planejamento da Administração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
1\ descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do l •:studo Técnico 

Preliminar (ETP). 

ESPECIFICAÇÕES DO LOTE 
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LOTE-ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
Educação E nsino 

TOTAL 
Infantil Fundamental 

{;Qnj@tQ tS!:Qlªr mQdtlQ pad:!:àQ FNDE CJAQ6 -Azyl Conjunto 
aluno tamanho Indicado para usuários com estan1ras de l,88m ( l~ 
anos) Tampo em \IDI' l 8mm e acabamento cm fita dç l'\ 'C na cor 

1 
azul; Tampo da ,\lesa medmdo 0,60cm x íl,.+Scm: Toda a htrutura t ·, 1 D '.2:ill 250 
cm 1'111n1ra eletrostática a pó na cor c111,a; .\ksa com Porta livro, cm 
1'0l1propilcno: Cadei ra com a~!'l'nto e encosto ('!TI poltprop1k·no 
copolímero; Ponteiras e sapata, l'm polipropileno copolímcro azul; 
1\ltura do assl·tHO ao chão .+6cm. 

{;QnjyntQ !::SCQlllr mQd!::lQ PlldràQ FNDE CJAQS - y1::rd1::, Com 
assento, encosto, tampo (' componente, produzidos <:"111 PP 
(polipropileno). Con1unto aluno tamanho Indicado para u~uáno~ 
com cstan1ra, de 1,-+Úrn a 1,7(,m (7 a 11 anos). Tampo l'lll 

pol,propilcno na cor verde; Tampo da .\lesa medindo ll,6(Jem X 
l '~ ll) l'ill 150 '.2 

ll,-+Scm: Toda a l~strun,ra em Pmtura eletrostática a pó na cor cinza; 
-

\ksa com Porra livro~ l 'tn l'olipropileno; Cadeira com assento e 
encosto em poltpropi leno copolímero; ponteiras (' sapatas l'ITI 

poltproptleno copolímcro wrde; 
.\ltura do assento ao chão .+ '.km. 

{;QnjyntQ HEXAGQNAL Mtsªs t Cadtirl!s - Q2 A Q6 ªnQs -
INFANTIL ,\sscnro e encosto cm polímero tcrmoplástico 
(polipropilcno) Estn1tu ra de aço Plástico não tóx ico Plástico 1 UI I" o 

sustentável :-Vlodelo Babv 02 à 06 anos Garantia do Fornecl·dor: 2-1-

3 
:\leses Peso Suportado (Í,g): 100 por cadeira Medidas Mesa (cm): 

KJT 125 125 
\lrura: 6ll Largura: 66 Profundidade: .io Medidas Cadeira (cm): 

.\ltura: ú:i total ,\Inira do assento: 36 Largura: 32 Profundidade: 32 
Irens 111clusos na embalagem do Conjunto Escolar 06 _\1esas 06 
CaJe,ras OI .\ksa de- Centro 01 l(ir comp leto de parafusos para 
montagem 

M1::sa RefeitóriQ EsçQlar FNDE - çom lQ çªdtiras CJAQ6 
Durabilidade: o tampo em ABS é res istente e fácil de limpar, 
garantindo longa vida útil. 1 •:stabilidade: Os pés em aço com pmtura 

-l 
eletrostática oferecem robustez e estabi lidade, gMantindo segurança 

lJNID - 35 35 
durante o uso. DIMI !NSé)1,:s: Modelo com lO lu)s'l!res: (LxPx:\) 
2.+<t0x818x760 mm. Mesa 2,-+0x0,80x0,75 - Estrutura Tubular Preta 
ou Cinza Cadeiras Tubo 7/8 - Phist,co l'NDI •: CJ.\0(, Tampo 
Tnpartido 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da hcitação ser o Ml~NOR PRE(O POR LOTI ~ por ser al1uelc que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais ,·ián·I, tendo cm ,·ista que os scffiços 
ªb'ntpados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de Yalorcs ins1gnificatiYos, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aus licitantes, prnporcionandn uma maiur 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fon1ecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. /\ 
realização de di,·ersas contrataçües atran~s do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto cm tela 
se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos sen-idorcs para 
gerenciar e fiscalizar os di,·ersos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alc'.-m do número 
reduzido de serY1dores para gerencias os diversos contratos possÍ\·c1s. Destartc, podemos concluir que a defimção 
do objeto da hcitação pública e as suas especificidades são discricionárias , competindo ao agente adnunistrati,·o 
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

,\creditamos, inclusin·, que tal agrupamento (Ml~NOR J>R.I •:ÇO POR LOTE) irá resultar cm consideráH·I 
ampliação da cumpetiti,·idade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 
aumentar a probabilidade de que a /\dministração , ·cnha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em ,·ista ,1uc 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos admimstratin,s. /\ /\dm.inistração, com essa 
ckc1são iustificada. Yisa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido au ganho de escala no 
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fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e oti1nizar a gestão do contrato, pois caso os ,tens 
sejam divididos entre ,·ários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de sen·iços objeto da presente contratação, l!uc ,·isa atender o interesse Público. 

lmpmtante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em J .OTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida cm menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Te111as Po/e;llicos sohre l ,icila(Õt'J e Co11/ralo/', vários autores, da editora 
Malheiros, na página 7-1-, o seguinte trecho: 

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminu~ção de custos. Quanto 
maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que e1n decorrência do barateamento do 
custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição da margem de lucro 
(economia de escala geralmente e11contr.1da no comércio) ''. 

Corrobnra do entendimento supramencionado, cm julgado, o Tribunal de Contas da L.' nião, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado cm itens, por considerar que a reunião do objeto cm um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante cn1 pelo pregoeiro, afasta a possibiltclade de 
restrição inde,·ida à compctiti,·idadc. (Acórdão 1.167/ 2012 - TC 00U.-1-31/2012-S - TCT - Plenário - Relator: 
José Jorge) . 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada c.1so, pois cada obra 
tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso 
concreto". 

Dessa forma, verifica-se que u entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a diYisão do ub1eto cm 
itens distintos deYc ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais Yanta1osa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o cntério de 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçúcs realizadas pelo Setor de Cotação de Preços 
do Município de Alto Santo/ CE, anexadas aos autos deste processo. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 12-1-, da J.ci h·deral 1-l-.l31 / 2021, poderão ser alteradus, com as dcndas 
justificativas, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do ,·alor contratual em dccorrc'.:-ncia de acrcsc1mo ou dimim11çào 
quantitati,·a de seu objeto, nos hmites permitidos por l ,ei; 

li - por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação du regime de execução da obra ou dn sc1Yiço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de n-rificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pa1-,ramento por imposição de circunstâncias supe1-vcrnn1tes, ~ 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pa1-,ramcnto em relação ao cronograma 
financeiro fixado sen1 a correspondente contraprestação de íornecin1e11to de bens ou execução ck· obra 
ou sen-1ço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, casu 
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fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprc,·isí,·cis ou prc,·isí,·cis de conscqui:-ncrns 
incalculáveis, gue itn-iabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objeti\'a de risco estabelecida no contrato. 

2. Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o mciso Ido caput do art. 12..J. da l ,ci 1:edcral 1..J..133, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressües de até 25"" (vinte e cinco por 
cento) do \'alor inicial atualizado do contrato. 
3. 1\s altcraçôes unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 12..J. da Lei 1:edcral l..J. .1'.B / 2021 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação . 
..J.. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 1\dministraçào 
dewrá restabelecer, no mesmo termo aditi,·o, o e<.1uilíbrio econômico-financeiro inicial. 
5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do dcse<.1uilíbrio cconômteo-financciro, 
hipc'itcse cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a ,·igi:-ncia do 
contrato e antes de e,Tntual prorrogação nos tem1os do art. 107 da J ,ei l ·ederal l..J..131/20.21. 
7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prcstaçiies determinadas pela 
Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese cm que a formalização de,·erá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. A execução do contrato deYerá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da 1\dministração especialmente designados conforme re<.1uisitos estabclcodos no ..w__ d 1,( 1 

1-1. t.,.1 21l'.21 , ou pelos respecti, ·os substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los <· subsidiá -los 
com informaçôcs pertinentes a essa atribuição. 
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
dctenninando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obse1Ya<los . 
. 1 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas conyenientes, a 
situação que demandar decisão ou prü\·idência que ultrapasse sua competência . 
..J. . O fiscal do contrato será auxihado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deYerão dirimir dú,·idas e subsidiá-lo com informações releYantes para pre,·enir nscos na 
execução contratual. 

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes ela Lei Nº. 1-+.B3/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisücs. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS D I~ COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitati,·os a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
2. l. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respecti,·a quantidade, deYcndo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou e1w iada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida , ·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.~. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm tiue receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entrq,>ucs nas sq,>1.1intes condiçües: 
a) Nos locais determinados pela secretaria re<.1uisitantc do presente processo licit:i tório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 15 (quinze) dias corridos. após o recebimento da Ordem de Compra no horáno 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos ór.srãos contrntantes. 
2.1. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por ,·ício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçúes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos cntrei::,•ucs. 
2.-J.. Os produtos dcn:m ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsen'ando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Com·ocatório, no Termo de Refed-ncia e obseiYaçôes constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas Yigcntes. 
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3. Para os produtos objetos deste certame, de\·erá ser em.itida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) urndade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deYcrào ser rc(JUl'ridas junto a(s) urndadc(s) 
gestora(s). 
4-. No caso de constatação da inadcL1uaçãu do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta Yencedora a administração os recusará, de\·endo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 2-1- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das penaLdades 
cabÍ\·cis, na forma da lei e deste instrumento. 
5. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as espccificaçc'ícs contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta ele preços, bem 
a.inda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e Ljuaistjuer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, preúdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputá\'ns, 
inclusi\·e com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se ve1-ificarcm 
vícios, defeitos ou incorreçôes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à /\dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
6. O prazo para pagamento será de ate'.' 30 (trin ta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
hscal / 1,-a tura pela Contratada. 
7. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo ser\'idor competente, da Nota hscal / 1-atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serv1ços executados. 
7.1. O "a testo" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal /Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efe tivamente prestados. 
8. 1 favendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a hqu.idação da despesa., o pagamento ficará pendente até que a Contratada prü\·idenrn.· 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento in.iciar-se-á apús a compro\'açãu da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contra tante. 
9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôcs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
9.1. Não produziu os resultados acordados; 
9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a l1ualidadc mínima exigida; 
10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante dcp()sito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação \·igentc. 
12. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem banc::íria para 
pagamento. 
13. A Contratante não se responsabilizará por quak1uer despesa que ,·enha a ser efetuada pela Contratada, que 
por\'entura não tenha sido acordada no contrato. 
1-1- - Ocorrendo atraso no pa6>-amento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, o Yalor cleYiclo deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na \'ariação do Índice 
Cera] de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Df), di\'ulgado pela h1ndaçào Cetúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data pre\'ista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pn'l-rata tempons" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
1 S - De\'erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \'Íncu.los deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
16 - Serão descontados de (forma intq.,>-ral ou parcelada) subrc o \·alor da fatura, os \·a lorcs decorrentes de 
indenizaçôcs ou de multas ewntualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
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1. Nos termos do art. 25, §7°, da J ,ei nº 1-1-.133/ 2021, o presente edital consigna, como forma de manutenç:io do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do I PCA nu outro que hou,-c por 
substituí-lo, caso mais faq)rá\-el à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudic,H.lo ao licitante Ycncedor. 
3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese cm yue será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (1\rt. 131, parágrafo únicu da J ,e1 
1-l-.13'.)/2021) 
-1-. O pedido de restabelccm1ento do equilíbrio econômico-financeiru de,·erá ser formulado durante a ,·igê·1icia do 
contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da J ,ei nº 1-1-.133/ 2021. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. 1•:xigir u cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre , ·ícios, defeitos ou incorreçôes , ·erificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
-1-. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para emissão dt' nota fiscal rclati,·a à parcela incontrn,·ersa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-1-.133/202 l; 
6. 1 ~fe tuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e c< >nd1ç<>('S 
estabelecidos neste termo; 
7. !\plicar as sançôcs pre,·istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado; 
8. 1 ~mitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do contrato, 
ressal\'ados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 111tcressc 
para a boa execução do contrato. 
8.1. J\ Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
adnutida a prorrogação moti,·ada, por igual período. 
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que ,·inculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
1 1. lndicar os locais onde serão entregues/ prest,'ldos os produtos/ serviços. 
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsá"el por seu acompanhamento e fiscalização conforme 
lei nº 1-1-.133/21. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O contratado eleve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusi,·amcnte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obscn-ando, ainda, 
as obrigaçôes a sq,ruir dispostas: 
1.1. Responsabilizar-se pelos YÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ; 
1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2-1- (vinte e tiuatro) horas que antecede a data da conclusão do 
scn·iço, os motivos que impossibihtcm o cumprimento do prazo preYisto, com a dc\'ida comprovação; 
1.3. /\tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato cJ11 autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
1 .-1-. Reparar, corrigir, remow·r, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, rn> prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os setTiços nos quais se ,·erificarcm , ·ícios, de fritos ou incorreçücs resultantes da cxccuçàc, 
ou cios materiais empregados; 
1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todt> e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, lllll' ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
de\'idos ou da garantia, caso exigida, o \'alor correspondente aos danos sofridos; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



.t. 

PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

1.6. Quando não for possÍYcl a Yerificaçiio da regularidade no Sistema de Cadastramento L'nificado de 
h,rnecedores(SlCJ\I•), o contratado dcw·rá entregar ao setor rcsponsáwl pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) pro\·a de regularidade relatiYa à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos 1 •cderais e à Dívida /\ ti\'a da L' niiio; 3) ccrtidôcs que comprovem a 
regularidade perante a 1-"azenda F,stadual ou Distrital do donucí.lio ou sede do contratado; -1) Certidão de 
Re,gularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais pre\·istas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, 110 prazo de 2-l- (\'intc e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente ljUe se verifique no local da execução do objeto. 
1.9. Paralisar, por detenninação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa tfrnica ou que ponha cm risco a sq..,>urança de pessoas ou bens de terceiros. 
1.10. Manter durante toda a Yigência cio contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as 
condiç(,es exigidas para habilitação na licitação. 
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rescn·a de cargos pre\·ista cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rcscrrns de cargos preYistas 
cm outras normas específicas. 
1.11.1 . ComproYar as reseffas de cargos e vagas a que se referem o subi tem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a mdicação dos empregados llue preencheram as referidas \"::l,L,'::IS conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único ela Lei nº l-l-.133/2021. 
1.12. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento do contrato. 
1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento cios quantitati\·os de sua proposta, 
inclusiw· quanto aos custos \·ariá\·eis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
prc\·isto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer al1-,rt1m dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133/202t 
1.1-l-. /\locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a kgislaçiio de regência. 
1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumpnndo as 
cleterminaçües dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas rnclh<Jrcs 
condiçües de segurança, higiene e disciplina. 
1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem perm.iti.r a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalhu 
noturno, pC'rigoso nu insalubre. 
1.17. Promowr, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a ,·igência do contrato. 
1.18. Prm·idenciar a substituição de CJLialquer profissional envohido na execução du objeto contratual, cuja conduta 
seja considerada indesejá,-cl pela fiscalização do contratante. 
1.19. Respeitar os princípios dC' proteção de dados pessoais clencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n" 
13.709 de 1-l- de agosto de 2018 e suas altcraçôcs. 
1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de emprq.,rado quC' seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos cio artigo 7° do Decreto nº 7.2()], 
de 20 I O cump1ir com as demais condiçôcs constantes na proposta apresentada na licitação. 

1.21 - Responsabilizar-se pelos \·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor 0 ,ei nº 8.078, de "1990). 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administratiYa, nos termos da J ,ei nº 1-1-.133, ele 2021, o Contratado que: , 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; ~ 
b) der causa à inexccução parcial cio contrato que cause f,>-ra\·c dano à Administração ou ao funcionamento dos 

scn-iços públicos ou ao interesse colctí\·o; ' 
c) der causa à incxccução total do contrato; • .. 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

., . .. .. 
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e) não mantiver a proposta, salvo cm decorrência de fato superYeniente de\·idamcntc justificado; 
t) não celebrar o contrato ou não cntrq.,rar a documentação exigida para a contratação, lJUando com·ocado dentro 

do prazo de rnlidade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motin) justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inid<llll'O ou cumeter fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com \'istas a frustrar os objetin)s do certame; 
1) praticar ato lesiw, previsto no art. 5° da Lei nº 12.S.+6, de 1° de agosto de 2013. 
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançúcs: 
2.1. A(kcrtência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais 1-,>1.·ave (art. 156, ~2", da Lei); 
2.2. 1 rnpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, e, d, e, f e g cio 
subitem acim,1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais graye (art. 156, =-+º, 
da Lei); 
2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 
j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, e, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçà() de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
2.-1-. Multa: 
2.-1-.1. Moratc'>ria de 0,5 ° o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o \'alor da parecia 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
2.-1-.2. 5° o (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou cm desconfom1idade com as condições avençadas, sobre o Yalor da c()ntratação, por dia de 
irrq..,rularidade na prestação dos serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 
dias. 
2.-1-.3. 10° o (dez por cento) sobre o \·alar total do contrato, no caso da i.nexecuçào total do contrato. 
2.-1-.-1-. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confonne dispôc o inciso 1 do art. 1.,7 da Lc1 n. 
1-1-.133, de 2021. 
3. /\ aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 
-+. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulati\'at11entc com a multa (art. 156, =7º). 
5. /\ntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 15 7). 
6. Se a mult.'l aplicada e as indenizações cabí,·eis forem superiores ao \·alor do pagamento CTentualmente de\'ido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse \·alor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administratiYamente nu 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autondadc 
competente. 
8. 1\ aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administratin> que assegure o contraditúrio e a ampla defrsa 
ao Contratado, obsetYando-se o procedimento pre\·isto no caput e parágrafos do art. 158 da J .ei nº 1-1-.131, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração dl' inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a na tu reza e a graYidade da infração cume tida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela prm·ierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oricntaçiies dos 

c'>ri,,ràos de controle. 
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10. Os atos previstos como infrações administrati,·as na Lei nº 1-+.133, de 2021, ou cm outras leis de licitaç(>cs (' 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos les1,·os na l .ci nº 12.8-1-6, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obse1Tados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11. A personalidade 1urídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, cncobnr ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre,·istos neste Contrato nu para pro\'ocar c<>nfusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôcs aplicadas à pessoa jurídic1 serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, cum o Contratado, obsef\·ados, cm todos os 
casos, u contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prt>\'ia (art. 160). 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanç:'io, 
informar e manter anializados us dados rclatin)s às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de l~mpresas lnidôneas e Suspensas (Ccis) e nu Cadastro Nacional de 1;:mpresas Punidas (Cnep), 
instiniídos no âmbito do Poder l·'.xccuti\'o Federal. (,\rt. 161). 
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidack para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1-1-.1:B/21. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas sef_,rt.tintcs hipóteses: 
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do ,·alor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n. 0 1-1-. 133/2021; 
1.2. Suspensão de execução elo contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo supenor a 01 (trê·s) meses; 
1.3. Rq,eticlas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento ubrif,>atÚno de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçúes e outras prcYi~tas; 
1.-1-. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos d(Tidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
1 .5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuçào de se1Tiço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no proJeto, inclusive de,·ido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribtúdas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1.6 ,\s hipóteses de extinção a c1uc se referem os subi tens 1.2, 1.3 e 1 A observarão as seguintes disposiç<>es: 
1. 7. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gra,·e perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas atl: a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso li do caput do art. 12-1- da] ,ei n.º 14.133/ 2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer obscrYar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o n1,·lis alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitus deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, Llualqucr vantagem com o ()bjcti\'o 
de influenciar a ação de sen·idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificaçào ou omissão dos fatos, com o objetivo de infü1cnciar o proccssn de licitaçàu 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem cJ 

conhecimento de representantes ou prepostos do órg;lo licitador, visando estabelecer preços cm nÍ\TtS artificiais e 
não-C<JmpetitiYos; 
d) "prática coerciti\'a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
, ·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar pro,·as cm inspeções ou fazer declaraçr'ics falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objeti,-o de impedir materialmente a apuração de alcgaçôes de prática 
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pn:\·ista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção sqa impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
prornm·er inspeção. 
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrciti\·as ou obstruti\'as ao participar da 
licitação ou da execução um contrato fin:mciado pelo oq.,ranismo. 
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, de\·crá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pennitirá tiuc o o rganismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
1.3. /\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sançôes administrativas pertinentes, pt-c\'istas cm lei, se 
comprovar o enYoh-imcnto de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrnto financiado por OtJ,ra11ismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

DO FORO 
1 - hca eleito o foro da Comarca de /\LTO S/\NTO, Estado do Ceará, para dirimir tuda e t1ualquer contrn\·érsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela \·ia administrati\·a, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

/\Iro Santo-CI •'. , 1.2 de setembro de 2024. 

ES DE OLIVEJRJ\ 
SECRETÁRIO DE EDUCA .,,ÃO, ClÊNCl.A E TECNOLO(;l 1\ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PRl~l·LITCRJ\ ML'NICIPJ\L DL ALTO SANTO, atm·és da Secretaria de ______ , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a _________ , Centro, Alto Santo, Ceará, inscrita no C:NPJ/1'11· 
sob o n" _____________ , neste ato representado pelo (a) Secrctário(a) de _______ _ 
Sr.(a) ________ , portador(a) do CP!· n". _______ , dora,·ante denommado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ___________ , com sede à ________ _ 
mscnta 110 CNPJ sob o nº. ________ , representada p<>r _________ , portador(a) CPJ· nº. 
____________ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
!·'.ditai de PRFGÃO l•:Ll •:TRÔN[CO Nº. _______ , cm confonnidade com o Ljm' preceitua a J,ci 1:cdern l 
nº l..J..133/ 2021 de 1" de abril de 2021 e suas alterações posteriores, suplcti,·anwnte pelos princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condiçúes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - hmdamcnta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______ , disposiçôes da Lei 1 :edcral 
1..J..U3/2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 005 de 16 de janeiro de 202..J., da l .ei 11º 8.078, ck 
11 / 09/1990 - Código ele Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20..J./07, Lei Complementar nº 123 de 1-J. de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-.J.7 de 07 de Agosto de 201..J., Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de 
outubro de 2016, Lei l ;ederal 12 . ..J...J.0 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vil -/\ da Consolidação das! ,eis do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2. 1- AQl.JTSIÇÃO Dl •: _________ , DE RI ·'.SPONSABJUDADE DA SEC:RLC:TARI 1\ DF 
____________ , DE ACORDO COM AS QCANTTDADl~S I ·'. 1;,sp1 ~C lflCJ\C;ÜFS 
CONSTANTES NO TERMO DE Rl ~I .. ERÊNClA, ANl•:xo IDO EDJT.i\L. . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - ,\ CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do 
Lote de R.$ ___ (~ _______________ ), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
..J..1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ,-enccdora, correrão por conta da dotação 
orçamentária n": ______________ · elemento de despesa: 

sub demento de despesa: 
fonte de recursos: 

consignado no Orçamento Municipal de 202..J.. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. O prazo de ,·igência do contrato é de 12 (doze) meses contados ela assinatura du contrato, podendo ser 
pn,.rmgadus nos casos citados no TiTULO IH - DOS CONTRATOS ADMINlSTR,\TTVOS, CAPÍTUJ ,O 1 -
DA r:ORMALI/.AÇÀO DOS CONTRATOS, ela Lei h ·deral nº 1..J..133/ 2021. 
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5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de yue as cond1çôes 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULASEXTA-DASALTERAÇÕESDOCONTRATO 
6.1. Os contratos regidos confom1e o art. 12-1-, da Lei h:deral 1-1-.133/2021, poderão ser alterados, com as dn·idas 
justificativas, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do ,·alor contratual cm decorrência de acresrnno ou dim111uição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

11 - por acordo entre as partes: 
a) yuando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, cm face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supcr,·cnientes, 
mantido o ,·alor inicial atualizado e vedada a antecipação do pa1-,ramcnto cm relação ao crono!-,•rama financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou seffiço; 
c) para restabelecer o ct1uilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprevisÍYeis ou prcvisí,·eis de consequências incalculá,·eis, c1ue 
im·iabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a rcpartiçiio objctiYa de 
risco estabelecida no contrato. 

6.2. Nas alterações unilaterais a tJUe se refere n inciso I do caput do art. l2-1- da Lei Federal 1-1-.LB, o contratado 
será obri6rado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressücs de até 25º o (Yintc e cinco por 
cento) do ,·alor inicial atualizado do contrato. 
6.3. /\s alteraçôcs unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 12-1- da J ,ei 1,-cdcral 1-1-.133/2021 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
6.-1-. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
deverá restabelecer, no mesmo tcnno aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
6.5. 1\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio cconr,nuco-financcirn, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro deverá ser formulado durante a , ·igênc1a do 
contrato e antes de c\'Cntual prorrogação nos tem10s do art. 107 da Lei Federal 1-1-.133/ 2021. 
6.7. A formalização do tenno aditivo é condição para a execução, pelo contratado, elas prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de O 1 (um) mês. 
C>.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contra.tu, 
representantes da /\d ministração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no ;1rl. - .. d 1 .c1 

1-1-.l .1.\ 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o yue for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obscf\'ados. 
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas com·e11.Íentes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôcs rclc\'antcs para pre,·enir riscos na 
execução contratual. 
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros pre,,ista no caput deste artigo, deYCrão ser obscr\'adas as seguintes 
regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade ci\'il objcti\'a pela veracidade e pela precisão 
das infonnações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 
própria t' cxclusiYa de fiscal de contrato; 
li - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das infnrrnaçôes 
recebidas do terceiro contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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7.1. A execução do contrato den.'rá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no ,.!.lL ~" _tl_J..JJ 
1..J.. 11.1. 202 1, ou pelos respecti\'os substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
7.'2. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regulaiização das fa ltas ou dos defeitos obse1Yados. 
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas com-cnientes, a 
sih1ação l1ue demandar decisão ou prm·idência que ultrapasse sua competência. 
7 . ..J.. O fiscal do contrato será auxiliado pelos ór6rãos de assessoramento jurídico e de controle 111tcrnn da 
Administração, que de\'erão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para preH·nir riscos na 
execução contratual. 

CLÁUSULA OITAVA- PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da 1 "ei Nº. l..J..133/ 2021, inclusive quanto às prorrugaçôcs, alteraçc"ies e rescisües. 
8.'2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDl •: NS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os lluantitati\·os a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oporhmidade administratiYa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
8.'2.1. 1\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser cntrq . .,ruc 
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou em·iada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no m,himo de 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no huráno 
de 07h às Bh Q1orário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
8.'2.3. O aceite dos produtos / sc1Tiços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci\·il do fornecedor por 
\'Ício ck quantidade, c1ualidadc ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
8.'2...J.. Os produtos devem ser entregues confonne solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no lnstrnmento Conn>cató1io, no Termo de Referência e observaçôcs constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas \·igcntes. 
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, de\'erá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do cla(s) uniclade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/ CE. 
8.2.5.1. As informaçôes necessárias para emissão da fah1ra e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) uniclade(s) 
gestora(s). 
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, de\'endo ser de imediato ou IH> 

prazo máximo de 2..J. (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíw·is, na fonna eh lei e deste instrumento. 
8.3. Os produtos licitados/ contratados de\'Crào ser entregues, obscn·ando rigorosamente as cspec1ficaçües 
contidas no Termo de Referência, nus anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos e >S 

impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e mu111cipal, bem como, quaisquer encargos jud1Ciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre\·idcnciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remo\'cr ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se \Tiificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 1\dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
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8.-1-. O prazo para pagamento será de ate' 30 (trinta) dias, contados a parttr da data da 
hscal/htura apresentada pela CONTRATADA. 

Dt~-

apresentação dã-Nota 

8.-1-.1. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo se1Yidor competente, da Nota Fiscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o de-talhamento dos sen·iços executados. 
8.-1-.2. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal / l·atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efcti,·amcntc prestados. 
8.5. f favendo erro na apresentação da Nota hscal / J:atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ar<'.· que a Contratada prondenne 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa1--,ramento iniciar-se-á após a compro,·ação da rq..,•ularizaçiio 
da situação, não acarretando qualquer (Jnus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade Yenficada, sem prquízo das 
sançües cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exi1--,>ida; 
8.7. 1\ntes cio pagamento, a Contratante realizará consulta para , ·erificar a manutenção das condiçc'1es de hab1htaçào 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo ele pagamento. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depúsito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre,·isto na kgislaçãu vigente. 
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pa,gamento. 
8.1 O. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que w•nha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o Yalor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variaçã1 > do Índice 
Cera! de Preços - DisponibiLdade Interna (I GP-DI), divulgado pela f-undação Getúlio Var1-,ras, no período 
compreendido entre a data prevista e a cio efetin) pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30(tri.nta) dias. 
8.12 - DeYerão ser emitidas faturas de encerramento ao ftndar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
8.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o Yalnr da fatura, os ,·alores decorrentes de 
indenizaçües ou de multas e,·entualmente registradas. 
8.1-1-. Nos termos do art. 25, 7", da Lei n" 1-1-.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, u índice do l PC [\ ou outro que hou,-c 
por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
8.15. A data-base estará ,·inculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao hcitantc , ·enccdor. 
8.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do clesel1uilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 
1-1-.133/2021) 
8.17. O pedido de restabelecimento du equilíbrio econômico-financcirn deverá ser formulado durante a ,·igt'ncia 
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/ 2021. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da J ,ei nº l-1-.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexccução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi111stração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse colctiYo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entrq.,rar a documentação exi1-,>ida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, sako cm decorrência de fato supe1Ycnicnte dc,·idamente justificado; 
~ não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando conn>cado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega cio objeto da contratação sem motini justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou presrnr declaração falsa durante a 

dispensa elctrômca ou execução du contrato; 
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidtineo ou cometer fraude de c1ualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com ,·istas a frustrar l>S objetivos du certame; 
1) praticar ato lesin> previsto no art. 5º da J ,ei nº 12.8..J.6, de 1 º de agosto de 2013. 
9.2 - Serão aplicadas ao responsáYcl pelas infrações administratiYas acima descritas as sq,ruintes sançôes: 
9.2.1. Ac.h-ertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g de, 
subi tem acima deste Contrato, sempre que não se jus ti ficar a imposição de penalidade mais g,.·a,·e (art. 15(i, : ..J.", 
da Lei); 
9.2.3. Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
1, j, k e 1 do subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da l ,ei). 
9.2.-1-. Mu lta: 
9.2.-1-.1. moratória de 0,5 ° o (cinco dfrimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias. 
9.2.-1-.2. 5°" (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de timna 
incompleta ou cm desconformidade com as condições aycnçadas, sobre o ,·alor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos sen ·iços/ cntrq:,,a dos produtos, limitada sua aplicação até <> máximo de IO (dez) 
dias. 
9.2.-1-.3. 10°" (dez por cento) sobre o valor tota.1 do contrato, no caso da incxccução total do contrato. 
9.2.-1-. ..J.. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promoYcr a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 117 da ) ,<:i n. 
1-1-.133, de 2021. 
<J.3. 1\ ap licação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obriJ..,ração de reparação 
integ,.·al do dano causado ao Contratante (are. 156, §9°) 
'J.-1-. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

Fí-
<J.5. 1\ntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qui11,1:c) dias úteis, contad() 
da data de sua intimação (art. 15 7). 
<J .6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao ,·alor do pagamento e,-entualmentc dc,·ido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse ,·alor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º) . 
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administratiYamcntc no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação cnYiada pela autoridade 
competente. 
<J.8. r\ aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo c1uc assq . .,>ure o contraditúrio e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da l ,ci nº I..J. .133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidade para licitar ou 
contratar. 
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a nan1reza e a gra,·idadc da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela prnYicrem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oricntaç<">cs dos úr1-,>-ãos 
de controle. 

9.10. Os atos prcYistos como infraçôcs administrativas na Lei n" 1-U 33, de 2021, ou cm outras leis de liotaçôcs f 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lcsiw,s na Lei nº 12.8-1-6, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida J ,ei (art. 159). 

•. 

-- -
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9.11. /\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abu;o de;__; .· 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre,·istos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou ele direito, com o Contratado, obsen-ados, cm todos os 
casos, u contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pré\'ia (arr. 160). 
9.12. O Contratante de,·crá, no prazo n1,1ximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados rclati\'C>S às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de ],'. mprcsas Tnidôncas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Fmpresas Punidas (Cncp), 
instituídos no âmbito do Poder F.xecuti\'O l ;cdcral. (Art. 161 ). 
9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passí,-cis de reabilitação na forma do art. 163 da J ,ei nº 1-1-.133/ 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. l ·'.xigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo; 
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes ,·erificadas no objeto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
10.-1-. 1\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das ubrigaçües pelo contratado; 
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal rclati,·a à parecia incontro,·ersa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do nbjcto, quanto à dimensão, 
yualidade e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-1-.133/2021; 
10.6. 1 !fctuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condiçôcs estabelecidos neste termo; 
10.7. r\plicar as sanções pre,·istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado; 
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressah-ados os requerimentos manifcstan1ente impertinentes, meramente protelatórios ou ele nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
10.8.1. A /\d ministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requcnmento para decidlf, 
admitida a prorrogação motirnda, por igual período. 
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econúmico-financciro fritos pelo contratad< > 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contra ta do com terceiros, ainda que ,·inculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
10.11. lndicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos / serviços. 

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsá,·cl por seu acompanhamento e fiscalizaçà() 
conforme lei nº 1-1-.133/ 2.1. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. O contratado dc,·e cumprir todas as obrigaçôes constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusi,·amente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obscr\'ando, amda, 
as obrigaç{ies a seguir dispostas: 
11.1. l. Responsabilizar-se pelos , ·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de De frsa do 
Consumidor ; 
11. 1.2. Comunicar ao contratante-, nu prazo máximo de 2-1- (,·inte e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serYiço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pre,·isto, com a deYida compro,·ação; 
11.1.3. /\ tender às dctcrminaçôes regulares emitidas pdo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supenor e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11 .1.-1-. Reparar, corrij.,>'Ír, remm·er, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado f 
pelo fiscal do contrato, os sen·iços nos quais se \'erificarcm YÍcios, defeitos ou incorrcçc"ies resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

. . . 
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11.1.5. Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e quak1uer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
de,·idos ou da garantia, caso exigida, o ,·alor correspondente ans danos sofridos; 
11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema ele Cadastramento L'nificado ck 
h>mcccclores(SJCJ\l), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, Junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prO\·a de regularidade rclatiYa à Sq.,ruridadc Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos 1:cdcrais e à Dívida 1\m·a da L'nião; 3) certidôes que compm,-em a 
regularidade perante a Fazenda l: stadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; -1-) Certidão de 
Regularidade do l·Gl'S - C:RF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - C:NDT; 
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, pre,·idenciárias, fisc1is, comerciais 
e as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-1- (vinte e quatro) horas, l1ualqucr ocorrência anormal ou 
acidente que se ,-crifique no local da execução do objeto. 
l l.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer ati\'idadc que não estC)a sendo C'xecutada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.1.10. l\fantcr durante toda a ,·igência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçües assumidas, todas as 
condiçôes exigidas para habilitação na licitação. 
11. 1. 11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rescr\'a de cargos pn.·,·ista cm lei para pessoa 
com deficic'-ncia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem corno as rescn·as de cargos pre,·istas 
cm outras normas específicas. 
11.1.1 '.2 . Compro,·ar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subi tem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 1-1-.133/ :20:21. 
11.1. 13. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
11.1.1-1-. Arcar com o ônus decorrente de eventual ec1uívoco no dimensionamento dos quantitati,·os de sua 
proposta, inclusi,·e quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá 
los, caso o pre,·isto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l'.2-1-, II, d, da Lei nº 1-1-.133/ 20'.2 l, 
11 . 1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpnmcnro 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandad< >S, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomcndaçôcs de boa técnica e a lq,rislação de regência. 
l l. l.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cwnprinclo as 
determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
1. l.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e Yigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a ,·igl·ncia do contrato. 
1.1.19. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolYido na execução do objeto contratual, cup 
conduta seja considerada mclcsejável pela fiscalização do contratante. 
1.1.'.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais dcncados na J ,ei Cera! de Proteção de Dados, J ,c1 
nº 13.709 de 1-1- de agosto de '.2018 e suas alteraçôes. 
11.1.21 - V cdar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 

11.1.2'.2. Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 1:2, 13 e 17 a '.2 7, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1 '.2.1. 1\s licitantes de,·em obsen·ar e a contratada de\'e obserYar e fazer ubsc1Yar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, ele 

Dr .. f.,itura Municipal d .. Alto &anta - ll.L11:> : Coron<>I &implício Q.o::,Lo::,rn::a , 1012 - l=ono::, /l= a ... :(1212) 2A20.20120 



-~--" /~'<'' <1,, , 
(/ ,,o\ 
\ ÚoLH~L/ ,t \2 ) 

PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
'êi RUB e/ 

"\ •. ,.::..-"'i' 
v,s40 us; ,,-

Nosso Município Em Boas Mãos 

contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósit<>s deste item, definem se as seguintes pr:iticas: 
a) "pr:itica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, tiualquer ,·antagern com u objcti\'o 
de influenciar a ação de scn-idor público no processo de licitação ou na execuçào de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objcti\'o de mfluenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, , ·isando estabelecer preços cm ní,·eis artificiais e 
nào-competitivos; 
d) "prática coerciti\'a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
, ·isando influenciar sua participação cm um processo licitató1·io ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ucultar prorns cm inspcçôcs ou fazer declaraçôcs falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alq..,,;içôes de prática 
pre,·1sta neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismu fina.ncciro multilateral 
promo\'cr mspcção. 
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou intq.,,-ral, por orgarnsmo financcirn multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um,1 empresa ou pessoa física, para a outor_i . .,"1 
de contratos financiados pelo organismo se, cm qualquer mo1ncnto, constatar o en\'Cih-imcnto da l'mprcsa, 
diretamente ou por meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrc1ti,·as ou obstruti,·as 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, dcw:rá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por< ,rganismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá c1ue o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento~ e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12 . ..J-. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, pre\'istas em lei, se 
comprn,·ar o envolvimento de representante da c1nprcsa ou da pessoa física contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato finanoado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati,·as, criminais e cí\'(:is. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13. l. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
13.1. O contratado terá direito à extinção <lo contrato nas seguintes hipóteses: 
13. 1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do ,·alor 
micial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 1..J-.133/2021; 
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 
meses; 
13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (no\'enta) dias úteis, independentemente do pa!-,,;imcnto obn1-.,,;itório 
de indenização pelas sucessi\'as e contratualmente imprevistas dcsmobihzações e mobilizaçôes e outras prcTistas; 
13.1...J-. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pa1-.,>,1mentos ou de parcelas de 
pagamentos dc,·idos pela Administração por despesas de obras, sc1Tiços ou fornecimentos; 
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de scn-1ço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obri1-.,"1ç<'ics atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13. l...J- obsuYarào as sq..,ruintcs 
disposiç<ies: 
13.2.1. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gra \'C perturbação da ordem interna ou de guerra , 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha prattCado, do qual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
13.'.2.2. Asscgurarào ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obri).,"1Ç(>es assumidas 
até a normalizaçào da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio cc<>nômico-financciro do contrato, na l ~v 
fo1ma da alínea "d" do inciso lf do caput dn art. 12..J- da Lei nº 1..J-.133/2021. r'' 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS MULTAS 
1-t. l. Pelo atraso injustificado na execução do sen-iço, será aplicada multa de O, 1° o (zero ,·írgula um por cento) ao 
dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 
1-t.2. Pelo atraso injustificado na execução do serYiço superior a 30 (trinta) dias, contados do termu de ordem de 
st'rviço, será aplicada multa de 0,5" o (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso, 
calculado sobre o , ·alor total cio contrato. 
1-t.1. Pelo descumprimento injustificado de quaisqut-r das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas 
ao atraso na execução do sctYiço, será aplicada multa de 2° o (dois por cento) sobre o ,·alor do contrato. 
1-t.-+. 1\ multa não impede que o CONTRATANTI.~ rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras 
sauçôes. 
1-t.5. /\ multa, aplicada após regular processo adm.inistratin>, será descontada nos pagamentos eventualmente 
de\'ldos pela CONTRATJ\NTI-:, inclusiYe de eventual 61t1rantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
1-t.6. Da aplicação de quak1uer multa será a CONTR1\T/\D/\ intimada para recolhê-la aos cofres do 
CO TRJ\TANTI ~ no prazo de 30 (tnnta) dias úteis. 
1-t.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30° o (trinta por cento) do 
,·alnr global do contrato, nos tem1os do art. 156, §3º, da Lei nº 1-t.131/20'.21 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Para as situaçôes não pn.·,·istas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela l.e1 n." l-t.LD/ 2021, no 
que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste mstrumcntu. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICIZAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional ele Contrataç(ies Públicas 
(PNCJ>), na forma pre,·ista no art. 9-t da Lei 1-1-.133, de 2021, bem como no respectiYo sítio oficial na Internet, cm 
atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.72-t, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA EXTINÇÃO DO CONTRA TO 
17. l. Conforme o Art. 137 da Lei l.-edera 1-t.133/2021, constituirão motivos para extinção cio contrato, a qual 
dc,-crá ser formalmente motiYacla nos autos do processo, assegurados o contraditc'>rio e a ampla defesa, as 
scgumtes situações: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cl~usulas contratuais, dc
cspccificaçcies, de projetos ou de prazos; 
fl -desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
TV-decretação de falência ou de insolvência ci,·il, dissolução da sociedade nu falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditin)s da execução do contrato; 
Vl - razcies de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do óq.,rão ou da entidade contratante; 
VII - não cumprimento das obrigaçôes relativas à reserva de cargos pre\'lsta cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da PrC\·idência Social ou para aprendiz. 
17.2. O coutratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do \'alor 111icial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 1-t.133/2021 
li - suspensão de execução cio contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (trl-s) meses; 
!li -repetidas suspens(ies que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pag;1111ento 
obrigat<'irio de indcnizaçào pelas succssi,·as e contratualmente impre,-istas dcsmobilizaçües e mobilizaçôes l' 

outras pre,-istas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado ela emissão da nota fiscal, dos pah1<1mentos ou de paredas de 
pah1<1mentos de,·idos pela Administração por despesas de obras, scn·iços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela 1\dministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuçào de obra, 
sen-1ço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusiye dtTH.lo a atraso ou 
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descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desa1~r"f,i~ão, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, Ili e IV do item 17.2. Obscffarào as segumtes 

disposiçôes: 
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de 6l"fave perturbação da mdern mtcrna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
yual tenha contribuído; 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaç<>e!-- a~sumidas att'.· a 
normalização da situação, admitid o o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso li do caput do art. 12-1- da Lei 1-1-.133/ 2021. 
17.-1-. Os emitentes das bi-arantias prc\'istas no art. ()(, da Lei 1-1-.13'.1/ 2021 de\·erão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrati\'o para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
17.5. A extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e escnto da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitt' de resolução de disputas, 
desde l ]UC' haja interesse da Administração; 
lll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula comprom.issória ou compromisso arbirral, ou 
por decisão judicial. 
17.(L A extinção determinada por ato unilareral da Administração e a extmçãu consensual de\·crão ser pr('ccdida!:> 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 110 respecti\·o processo. 
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressaretdo pelos 
prejuízos regularmente comproYados que houver sofrido e terá direito a: 
1- de\'olução da garantia; 
11 - pagamentos devidos pela execução cio contrato até a data de extinção; 
111 - pagamento do custo da desmobilização. 
17.8. ,\ extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanç<>es 
previstas na Lei 1-1-.133 / 2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato prc'iprio da 
1\d ministração; 
1 I- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal cmprq..,>ados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
lll - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da /\d ministração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabíYcl; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 1\dministração 
Pública e das multas ap licadas. 
17.8-1. Na hipótese do inciso 11 do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa du 
sccrctário(a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
18.1. CU,l'A l•:XCLL'. SIVA DA ADMTN lSTR,\ ÇÀO: Quando a extinção decorrer de culpa exclus1\·a da 
,\dministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprO\·ados que hou\'Cr sofrido e terá 
direito a: 
18.1.1. Dcn>lução da garantia (se for o caso); 
18.1.2. Paf,>amcntos dc\·idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
18.1.1. Pagamento do custo da desmobilização. 
18.2. Dl ~Tl •:RMINADA L' N LL ATLR/\LMFNl'I-: PELA ADMINISTRM>\O: 1\ extinção determinada por ato 
unilateral da Aclnun.istração poderá acarretar, sem prejuízo das sanç<>CS pn·Yistas neste edital, as scgumtcs 
conseq uênc1as: 
18.'.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
/\dministraçãc>; 
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18.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal cmpreg,idos na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA NULIDADE CONTRATUAL 
19.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatúriu ou na execução cuntratual, casu nà() scp possÍ\'d o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese cm que se n.Tclar medida de interesse público, com a,·aliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
19.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição do~ bencfíc10s d() objeto du contrato; 
19.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato; 
19.-1-. Motivação social e ambiental do contrato; 
19.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
19.6. Despesa necessária à prcsen'ação das instalações e dos ser\'iços já executados; 
19.7. Despesa incrente à desmobilização e ao posterior retorno às ati,·idades; 
19.8. Medidas cfcti\'amente adotadas pelo titular do Ór!-,tàO ou entidade para o saneamento dos indícios ele 
irregularidades apontados; 
19.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras uu das parcelas 
cm·oh-idas; 
19.10. l !echamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação; 
19. 11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo comrato; 
19.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
19.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
19.1-1-. ,\ declaração de nulidade do contrato administrativo reguererá análise prévia do interes~c público l'tl\'oh-ido, 
na forma do art. 1-1-7 da Lei n.º 1-1-.133/ 2021, e operará retroati,·amente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato deveria pruduzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
19.15. Caso não seja possí,-cl o retomo à situação fática anterior, a nulidade será resoh-ida pela indeninção por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabÍn'1S. 
19.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever ele indenizar o contratado pelo que houver executado 
att'· a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente compn ,,·ad< >S, 

desde tiue não lhe seja imputá\'cl, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
19.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adeyuada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício cm que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de guem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: /\o declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com , ·istas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm momento futuro, suficiente para efetuar no,·a 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrog,ívcl uma única \'ez. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FORO 
20. l - Fica eleito o Jic,ro da Comarca do Município de ALTO S,\NTO - CI ,:, para dirimir quaisquer dú,·idas 
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrati,·a, renunciando as parte!- a quak1ucr outro 
por mais privilegiado que seja ou ,-cnha a ser. 

I •: assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrnmento, cm 
03 (tr2-s) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idcmcas que também o assinam, para lJUe surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

1\LTO SANTO - CI ,:, __ de _______ ele 
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l. ---------------------
CPI: N." __________ _ 

C PI • N.º _ __________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

J\ . . C~Nl)j º empresa _____________ , mscnta no ~ _ n. ________ , com 
sede ____________ , declara, sob as penas da lei, yue atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econúmico
financeira, e yuc está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, l <'(;Ts e a 
CNDT. 

de de 20 -------- --- ---------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

;\ empresa _________________ inscrita no CNPJ n .º 
________ , com sede ____________ , declara, sob as penas <la] ,ci, 

guc até a presente data inexistem fatos impe<litivos para sua habilitação no presc.:nte 
Processo ] ,icitatório, ciente da obrigatoriedade <le declarar ocorrências postcriorc.:s. 

__________ de ________ <le 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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PREFEITURA DE 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

1\ empresa __________ , CNP) nº. _____________ , com sede 
________________ declara, cm atendimento ao previsto no edital de 
Pregão lnctrônico n.º __________ sobas penas da lei, para todos os fins de 
direito a yuc se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Santo, f ~stado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXIl 1, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (yuatoo;c) anos. 

___________ de _________ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde tiue maior de 1--l
(quaturze) anos, dc\-crá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

r\ empresa---------:, CNPJ n.º ____________ , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, gue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complcmcntar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 dc outubro de 
2016. 

______ , __ de _________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

l~u, portador(a) <lo RC nº 

e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo de __________ , <la empresa 
___________ , inscrita com o CNP) nº _____________ , co111 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins yue não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura l\1unicipal de 
r\lto Santo. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de ldentidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SI ~PARADAMI •: NTE), se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPEN DENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

l•'.u, ________________ , portador(a) do RC nº , como 
representante deYidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ nº _____________ , com sede à _____________ , <leclaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 <lo C:é)digo Penal Brasileiro, c.iue: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo c..la proposta nào foi, no todo ou cm parte, direta ou 
inc..liretamente, informado, discutic..lo ou recebido de c.iualc.iuer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão l•:lctrônico de nº ________ , por c.iualc.iuer meio ou por ljualquer pessoa; 

(6) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l•'.lctrônico de n 
________ , não foi informac..la, discutida ou recebi<la de LJUalc.iuer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , por qualquer meio ou por quak1ucr pessoa; 

(c) que não tentou, por c.1ualqucr meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão c..le c.1ualquer outro 
participante potencial ou c..le fato do Pregão Eletrônico de nº _____ ___ , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para parb.c1par do Pregão 1 •:letn"mico <le nº 
_____ ___ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualc.iuer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de ________ ____ (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) c.iue está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para fu-má-la. 

______ ,_de ________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXOIX 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

Eu, ---------------. portador(a) do RG nº 
e CPfi nº _________ , residente e domiciLado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , con1 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins yue não tenho toda 
documentação apresentada neste certame está cm conformidade com art. 63, 1, Ja J ,ci nº 
14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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